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1 N fI' lt O D U ç il () 

o eleitorado ll\:oriallo [í\lificou, livre e demQcnÍlicamenle, o 

Programa Eleitoral dl~ Governo apre~enlildo pelo PSD, exprim, 

indo lima vez mais ii sua adesão ao projecto social democrata de 

deSêllYDlvÍlnento êconólIlic:J, social ê clIlIlIral, que corpori'líi fi 

Autollolllia Polílicn -Atlministfilliva e Financeira dos Aç()re~. ' 

Este projecto, plOfllndamente identificado con~ as aspirações 

Idt:lóriCHS do Povo A~:orií:ao. lfildllzill-se. ao longo dos líllimos 12 

anos. Hum grallde surto de prngresso ecoilómico, social, cuhurul 
e i;Qlflico, selll prec(;dell!c~ nos cinco S~clltos da nossa Hislória. 

H!ill\l1lO:i Inl\lllllldu II face dO!i A,;orc!i. 
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ESla larch, !:émpr(; incompletíl. jJ(lnjllC sempre sll~cepíf\'c1 dê 

íiperfei\:oaménio, km de prosscgllll. 

l:s!(; Prnliranu d~ Govcmo alicen.:a-sc no profundo conhcci­

IlíelílU d,l re:didadc a(.:nrianil, dos seu;, problemas, prioridadc5. 

111;,dl':. l; 11I,;ill:i de iIC(.:ii(l. 

o clima (h; di;\logiJ próiJl'io da socinl-dt.:ll1ocracin polnriz;l 05 

inleresses das classe:; ffilbalhi\dorílS, fomcn[i\ íl inidaliva cmpre­

saliíd. íllelwa as Icnsões sodais e conlribui pam fi solu(;ãojllslíldos 

conflilos. estimula íl criíllividndc dos agelltes de 1J1I111lrl\. en!ll~i­
asma os cidi1llãos para a pai ticipaç:íio cívica. fdfílÍ fi jllvenlude. 

A social-democracia repek ii indiférença perante o insucesso, 

(Li especial alenção aos desfavorecidos, porencia ellergias dos 

indivíduos, das famílias e das as:;ociac,:ões. nllm projeclo am­

plalHenle panicipalivo. 

A afinna\:ão cullllral. rDlíticlI e social dm açoriallos, cOlOlílrio 

da Sllíl idtptidade e dignidade, resullíl nil quebra do trndieiollíll 

i sol ill1ltJ\ ID, 110 ai :lrgamen 10 do n.:lilcioJ\ílll1eJ\ 10 económico e 

Clillural com ii I3llropa e o NOYQ h'fundo. IlO dhllogo instilllcional 

com os Orgãos de Soberania e na estabilidade polílica e social. 

- ó -

Na unidade, na slllidariedade e na defesa da dignidade do Povo 
Aç.oriano. dctlm:m-se os vectores da neção governativa; 

AVANÇAR NA ESPERANÇA, 



o n J E C '1' I V O S 

. , 

Fazer com que os Aç.oft!ílno~ se Sinlílnl orgulhosos dalilla 

origem c da sua Região: 

Fazer com que os Açoreanos reforcem a sua participação neSla 

nova clílpn da AlIlunonlili; 

Fazer com qlle os AÇorcí\llOS possam construir aqui, , no 
prCtiClilC, fi scu fUluro c o fUluro dos SCIIS filhos; 

- O -

" 



Nno basla, CüJl1 .::feilfl, uropOrCiG;lílr ilClS jovens o qlladroçul­

I lIfa I C0l1111Il1, para c,s homens livres do fillnl do séClllo XX, 'iile Il 

escolaridade obrigntó:-iíl é SUPOSlí\ fornecer, com as slIas compo­

lIellleS (Ii.; espírilo crÍlicl) e cicnlífico e ii familinriz'açfio c~)jn /111 

1'(JV,IS Iccfwlogias, geradoras de riqueza. 

A lllsen.:iio !lO ílllllHlu do llilbidLu ~ fílClíJj illlp(jlllll\l~ de 

fcal!"/.a01o pessoal (; como lallem de ser vnlorizflda. A E!icolti Icm 

de estar também envolvida nC~fa tarefíl, adaplillldo-se nos plílllO:i 

clIrricular e físico, sobreludo no secLlllcLírio. 

Para bem formar é preciso ler b':JllS fannadores. Por isso. o 

ClLWêfllO aposla no fllllci Oll íi ll1e 11 10 . illtcgrí)1 do CIFOP. como· 

cnlidadc de cStnllllril descencralizada. Esce será um illslfllmenlo 

illdi~pcnsiivd para ii preparação ciclltifica e pedagógica dos pro­

fessore:!, 

/las ÚCílS do pr~-primiÍrio. primário e prepanHlSrio. 

.-\ Ulli\'er::iidade ~ if1slÍ!llÍ\~ão Cssci\cial para II Autonomia ç o 

dcsénvolvimef11O dos Açores. 

Esla Ilalllnll vocação da Univcr~idade cios Açores deve ser /lS­

SlIlllida livremenle pela insti!ld\~no. 

- 12-

I 
Pnra a sua realilílt;fio plellll, deverão ser-lhe ganulIidos QS mei~s 

ndcrjlwctos. Denlro dé5tecllIcndimel1lO. o Governo não os re" 

gilleafií. garalllindo II íllllol\omia di! Uni\'ersidlld~. determinada 
pnr lei. 

() (lIIVI:IIIII PI"\I!)!: !,I: 1\ (:11.11111111: .. 1\ 1I"!;I~III1!ill\() de. ,d\llln~'e 

11lofesSUfl:S, ~:Olll{) L:klllt:1l1O illllHlItillllt: jlilnl llIt!lhomr n SllCCS~O 
escolar. 

I; 

Acções dr. apoio saciai iWS alunos provenienles de famflÍils 

cilrellcinclas serão mantidas e. na medida do necessário e possível. 

ampliadas. 

VALOIHZAn A CUI~TllJ1A AçOnEANA 

I' 

I 
\ 

O substracto da Autonomia ~ li ClIltufll. que iclenlifica o Povo 

Açorea"no e dá UIll rcal con!túdo político a lodo este processo de 

desenvolvimento illlegml. distinguindo-o perfeiramenle de lImll 

mera regionalização administraliva e. mais ainda. da 

dcsconcentfil\:iio de poderes, dilada por argumentos lecnocrálicos. 

- 13 -



Um dClS fllndamtlliQ$ mais i111pOflílllh~S(hl AUlonomiíl 

A~:orcalla i! pois ii cultura do nOSSli Povo c, por isso. rcnfirmuIHos . 

ii vontade pol ílic~\ de conlinuar íl incénIÍ Yl\r o aprofundamentQ dil~ 
raí~cs clIllumis íH~:orCíHlí\S. 

Aíl 1:~líl(lo IInll Cíl\X; scr produlcr til: cU\Wríl, rníiS çilbe-Ihe crÍllf 

cuudií.:ÕCS. ill\tcS dl: mais. (I-.; 1il:~nlil(le pítfll llIHiI efecliva 

panicipação cmpcnhadados çidadãos no proc(!sso clIhul'Hl, 

A descentralização riO campo c.\Il1u!í~I. a çriílçãodê meios para 

ii difllsno da culturil, II1UilO -:~pecialmentc a orgnnização de 

scr'r'i~:ns de apoio e ii preservação c. divulgíl\:ITo, são 1\S ílcçÕe~ 

rc:icrvadas ao ESli1uo e ponanto, nos A\:orcs, nos respectivos 

orgãos de governo próprio regiollal. 

o~ meios plÍhlicos de comllllicaç:ão social têm um papel deci-· 

sivo nesta mat~fia. Nela têm 111I1It~m íllribuições própriíls 1\ 

I::icola, 111l1ilO principalmente. a Universidade. 

o património regional, lIíllUfill c COilSlfIlído, lem J11allifeS- , 

lamente lima imponãncÍiI vilal pam ii socit:.:dade Ilf;OrC:lfHI e para ii 

~U:I alinnação cllltural c, por i~~o, não pode ser !-lcsclIradli II sua 

cOII~crva~~iio e o SeU aproveiUlIlltllto social. 

Hií flue mobilizar eshrçQ~ ç. criar UIl1I1'nWlllfilidade ql\~ o\h~ ~ , 

cuide do nosso píltrimónio cuhuf'!!; c.prno um bem de valor muho 
./ 

I 

A qllalidade de vida é cada vez /11ilis lImíl míltéria sensível para , 
todos os cidadãos. O qoverno vai esforçar-se de modo especial: 

I 

pnra melhorar a qualidade ·dc vida nos maiores cenlros urbanos: 
. I 

regionais, Ponlíl DdgilLli1 e Angra do lleroí:lIno. que, a de!rradar~: 

se, leriu conseqllências negativas para Ioda a Região. . . ~. 

Prosseguir a extensão às lOnas rurais, das condições de vida' 

urbana. de modo a mantê-Ias como polos íllfilCtivos da fixação da 

popllla,,:ão. Viii ser tarefa prioriliirill do Governo, como fonna dtf 

evitar o~ graves inconvenientes da concentração nas cidades, Est~ 

objeclivo é especialmenle facililíldo pela pequena dirnensão das 

nossas ilhas. 



A defesa do ambiellte, com ampliação c 'InIDri:Lação das ár'::íls 

prolegidHS c das :WflilS d~ recreio para conlllclO com íl nfllllr~zfl; II 

priítica generalizada do desporto, ilprovéÍlilndo os tempos livresi 

a expansão das actividadt:s clIhurais, poplllares e t;rpditf\~. estas 

nu m iI [li: r s PcC! i Y ii (k di Y ui g ii[;ão c PfCJllI'}Ç ão - LI iuiío c llel a ve l mni ti 

ClJ[I!cúdo 1I11111Í\1\[1 ao l!eSc;IV(JlvilnCII!CI quI,; O~ ill\lI;ri(jre~ t.:Kcellli­

\'llS IksCIICilllcillill1l e quc C:itc (luYcfl\O Yili It.:Vllf II cIII)() IIns 

Aur"fENTAll A lUOUEZA E O Ei\tlPREGO 
,"-

U 111 si S I tll1i1 económ ico baseado na in icial i Vil pri vnd a, II reCtlSíl 

di! IItopia do Estado como q10lor do progr(;sso económico csocinl 

e ii nccessidade de cOlnplelar a eliciência dos mecanismos de 

!llcrcado com uma política de corn:cção das assimelrias e desig­

lIaldadc:s. prlldente e ef:caz, são as bases da eSlrnll~gia de desen­

Yolvimellto qlle o Governo propõe para 05 Açores. 

Com esses princípios e fundamelltos se teH) dtsenvolvido il 

política eCDJl()mica dos Govcrno:i l<eg1onais no apoio fi iniciulivll 

privada, BD fOlllell1O do investimento, na fixíI\:ão da população c 

ilil criíli,:iin ctt: emprego. 

- I ó -

.. O investimento público foi, assim, essencinl, fi reduçãQ ido 
íHruso dos Aç:orcs. A inexistência de infrileslruluras econ6mic~s e 

, 
SOciíl is e o ahandono em que os p~\~nres se encomfavarn, obrigaram 

a um esfor~:o de investimenlo em equipamentos· coleclÍv(ls 
hí\tlicos, o '\\liIl, nOtj úllimm 12 IH~lS, 1I1lmpaStiOll 05 100 milhões 
dI: COHllt;i. !itlfillll dilllilli\(\O!i n\gllll!i dO!i Ilrillc1plllti bl()qudL)~ 110 

(ll:~iL:IIY()lvil\IL:lllll dllS AI,:nn:!i I; f()1l1l11 erilldll~ c()lIdivoc~ m(lIl!nllS 

pHra ;llna llIaio!' ahalllfll !lO exterior c 11111 maior equilíhrio illlnt-

regional. 
A estratégia do Governo para o período 1988/92 é dirigida ao 

desellvolvimento nipido' e sustentado da economia açoreana e ao 

ilproVeitHlllélltJ iH:~gn:! do pntencial de crescirnenlO exislt:ole, 

fÜCllênlilndo II canali:lIIç50 dns rtCllfSClS disponíveis para as áreas 

cm que eles serão mais produtivos, isto t, as áreas em que a 

prodllção açorcilna é mais eficientc em resuhado de vantagens 

rompaflll i V(l~;. 

Estes objectivos ~ó ~ão possíveis 110 qlladro de lima crescente 

abeflllfil 110 cxterior, de lima intégrnçiío cada vez maior no 

coniércio internacional, de 1IIl1[l c!::pecinlização progressiva, S6 a 

expansão slIstclllí\lta do investimwlO, qlle pçnniul o aumenlO da 

Dfena de bens e serviç!os tranSacionllveis inlemacionalmenle, e a 
disciplina da compctividade internacional gaflllllirão os aumçnlos 

de produlivid;tde indispensáveL, no râpido desenvolvinlenlo 

económico da n.egiíio. 

- 17 -



o (.kscllvolvimcl1lo de; um sisttl\HI de Iríll\spones eflcílz - qÚCí\ 

cunc!Lisno prúxinw das Jlrincipili~ infrnCSCflllUnlS do sector vem 

viabilizar - capaz de garantir, IIno só llma boa acessibilidade !lQ 

c h laior, mas I:H:nb~m !\ fllddez dCl próprio IrMew) illterno, a par 

Cillll (I aprovcitall\clllo da~ vanlagens c5pecfficíls (k eadtlllm\l das 

llli'is, t (;()IHlir,:ão c!i5CIlGÍid di\ polfLit:i\, de dcscnvnlvillltl\IO 

1lillllll'lIlicu du:, AI;lll C~j I; dI: dC:icclIlfaIiL'II.:iífl por U\liI, prcconi-

lada pelo GoventO. 

A iniciativa privada lêrl1 um papel decisivo Ileste esforço de 

iJl\'éslil1lenlO. O sector privado têrl1 de ler o dinamismo, a inicia­

tiva, ii tlcxibilidade é li inovaçno paril dar corpo ii um processo de 

desellvolvimento acelerado que pCímita ii recllpera\~ão do atraso 

c ii rcdll~~iio da nossa vulncrabilidadé. 

Ao Estado calx: um paptl importante na criaçiio de infraeslnllll­

lilS, na proflloção da eficiência eco/lómica, na criação de II1CCall­

ismClS qlle pamilíll11 íl panilha do risco entre o seC(or IHíblico e o 

~CL:tor privado, em especial lias ílreas mais cruciais da 

IlllÀkrni'lar;ão ê da peneiração em 1I0YOS lllércaL!os, e !la defesa da 

CllllCorrênci a. 

- 18 -

. A criação de lIn1 sistema fiscal regional adequado, simples e' 

jU:.ito sení um imponaillê implll~o no desenvolvimento económico • 

dos Açores. O tStílllUlo do desenvolvimelllo económico,' da ' 

cílnalização da pOllj1ílllça para o investimenlo, e li motivação do 
csforr,:o il\dividllíd exigem 1111111 política CiSCII\ Ildllplnda ns neces­
til 1\ ill !l: ti n:gi(llll\l~ I: llltHl gl:~ili\o IIlIll\llOIIIII dtl til lilll 11\11 , ~Oll\q 

l~ilfHlllt: iií II I(slallllll dil Itegiíio. 

Facilitar o acesso ii propne~i,ldé como fonna eficaz, segura e 

duradoura de correcção de desigllaldadesé llm dos objectivos 

principais do Governo. Privilegiar-se-ri ii aquisição de habitação'. 

própria; estimular-se-ri íl criação de novas em[HéSilS filie tenham 

capacidade para o fazer; possihilitar-se-ri a panicipação das 

pequenas p()lIpan~~as no eapiwl (j~IS empresas, nomeadamente 

qUíllldi' Se tfilte dos trabalhadores da (ii'ôpria ell1presa. 

Precisamos de mais c novos tmpresários. 

Vamos i/lvestir lia sua preparaç~o e /lO cül\seC)ueme apoio fi· 

nanceiro ao Stll líllj(l~illllenlo. 

Combateremos a illfla\~iío, lIsan(!o os inSII1I111entos de que 

di!ipOlllOS. 

- 10 • 



Garanliremos os meios ad~quados para gue, no comérc1o, os 

açorianos oblenham os bens c séfvi\!os de gue necessitem efn boas 

condi\:iks de qualidade e preços. 

Vamos definir medidas que assegllr~m UIHil \,Jrálicil dI! comércio 

l:ÂIl:11I1l ,q~rl::;~;iYíl, IIIl:diilllll: Cfllllpt:IISiI(iÕ(;~ IlflS prnc!lllwi 

açoriíHiOs d(;~lil\ados ii exponílc,:ão, eOlljllUílda~ num siSlemíi ele 

lfampúne5 mab Cnci(;llll~. 

Procuraremos rcsliluir aos Açores a imponfincill°C)lIe tivernm 

como ponlo de pamgem para Ilnílvegaçno. 

Vai ser revislíI a polílica dos scrvic,:os portllíirios de modo fi urrail' 

a navegação marílima. 

A nossa dimensno induS!l-ial eSlít limilada pela nossa insulari­

dade. Enléndemos que os recursos próprios e específicos de cada 

ilha (kvem ser aprovdlíldos e valorizados, Jluma perspectiva de 

desél\\'olvimento global. 

A conseCllssno desta p[Jiíiicí\ económica passa pela concert~ção 

enlre parceiros sociais, pela convergência enrre as especlalivas 

dos agentes económicos c GS objeclivos do Governo e pela 

mOlivnçíio dQ eSflírilo de iniciulivuc o de inovação. Asslmse 
ganllllin\ l) i1111H(~iIIO do Clllprf!go I! Clilllhilidade. 

OllBl!:NAll O TEUnlTÓIHO 

o ordeuameulO físico do lerri,ório ~onstillli um domínio flinda •. 

mC1l1iI1 de inlCrvençno dos pQ(l~res pLÍblicos, numa perspecliva de 

desenvolvimento eqllilibrílclQ, embora acelerado. De facto, a cor· 
nWla geslno da IIrilizaçno dos solos, pçllencia o desenvolvimento 

nas árcas da i1~ricuhura, florestas, pescas, indLÍsrria, luri~mo. 

habilllçno e transportes, no mesmo tempo que salvaguarda 

cguilfhrios cssenciais. 

E~liI política tem especial imponância nos Açores, já qllef. em 

conleXIO insular, se trHUI de gerir um recurso muito limitado: o 

Vão Sêf révisloS c actualizados os incentivos fiscais e fi- solo. 

nanceiro!), aniculando-os com os apoios comllllitilrios. 

I 
: \ 

- 20 -
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IIavtríl, por iS!iO, C}1If:: IimilílJ II discriciüI1alidade na· sua 

ulilizaç:i\o,.alraY.~s de insIllIp1enlOJ de Ordenamento do Território·;. 

q 1It!, ao raClOll ii Ilzarem [) ljSI~ do solo, fl~mli lí11ll q Ue os invést imen" 

lOS surjam cm locais p(ç1prios e com rentabilidade. Alguma 

il\lkfinÍí;ão, ainda i:xislCnl(; ne~\l: domínio, causa dificll\(\ade~ aos 
III'/I:'.lltI(I(I::. I:, L: III (lillliclIlílr, illlS illtlll~lliiti~ dI; cIlII~lnll;iín, (ln 

Il\CSI1HJ IClllpO que (lOIt:I:cia íl eS(ltculilliíio illlül:!ililÜia. 

Os inSlflJmclltOs prinçipais desra política são os Planos Direc­

tores tvluliicipais, os planos de Urbanizíli):ãü c os Planos d(~ 

Pormenor, qlle possilJililalll ., dcfini~ão das zonas de çonstruçnü 

prioriliíria nas :íreas do Turismo, Habithção e Eqllipanl~nto Ure 

hano. Conjugando este; Plallo~ com a necessária intervenção 

pl'lhlica, ao abrigo dü Código das Expropri,\(;ões, sa,i possf\'eI 

incclllivar o~ inveslidüfes privados, nas iÍreíls tllrística é habi­

tacional, a cnnStfllirelH nos locais mais indicados. 

A aniculação da AdlliillislrilçnO Regiollal com as Autarquias 

Locais t fundamên!ílt. O dcsellvolvimelllo nno deve 54f confufl­

dido com a permissividade urbanÍsticíI, que apenas o dificulla, c, 

Pl)[ i!iSo, a aCfl:fio (kVefi\ ser conjllgada, salvaguardando-se, con, 

tLldo, as responsabilidades próprias. 

Na área da habil:\(,:ão, ser,i incrementada a reabilitação ufballa, 
uJrn fí':ClIpCfi\Í,:ãn cle edil ícin:; dq!,rildadns pum cvi!nr, sernpm que 

r()~~ívcl, íi ChPílll~í\O urbana COln rcCllf~(j!lO llYí\IIC.:O c\1I eOl\!iIf\It;í\o 

- 11 -

cm slIperfície, geralmente tom ocupação de terreno figricol a:: 

A política de cedência de terrenos senitambém utililada' no 

fomento do turismo. 

A ICilli'/i\(;:í" ill\~i il\rlil·(:SII\llllfíl~i vilhil\!i c pOrlllnrtlls 1>1;0\ I\p' 
II)v.:il\ulil':lIlll Vi\lllill~t:ltl ~'IPil ili:il"llli\\ílín\f \1:111:111111 11l1c'l\llulo!l 

pllnl a'qudes fins. 
O Go\'efllo entende q uc é fllndamen!i.ll pr05seguir com a flolhicl\ 

de salvagllilldll do píllrimóllio IHIIUfid ~ consrruído e na cOlTecla 

gestão dos Recllrso~ Nalllrais. Vamos aniClllar as polílicas do 

Ordenamento Físico com IIS de: defesa e melhoria do Ambiente e· 

dos f(eclIfsos NalUrais,' integrando-as 110 modelo de desen~ 

volvimcllto da n~gião, concebido como mdhorifl global da qllali~ 

dade (k vida da~ populaçõc!l. 
, . 

O GC)I,'erno dan\ continuidade aos programas que visam a 

criação de um sistema de informação solnc o estado do Ambiente 

na I{cgiãn. 

Este sistema, ílrticulado com esllldos de impacto fi'mbienlal para 

os empreêndimelllos que lal justifiquem, vai prevenir prpblemas , 
cOlllrolar os efeitos das medidas adoptíldas e infonnar o público,' 



SECTOR. PÚBLICO EJ\:1PIlESAIHAL: 
PI1IVATIZAÇÔES· 

11.( n(l~ AÇOfl;~ St:I~ t.:lIlprt.:sas Ill'lblicíl~ rL:uiUllllh.: Bal\co Cum· 

t:fcial dm A\:ort.:s (OCA), A\:ort.:jIIHl d~ S~glJfO:i (AS), SATAjAm 

AÇORES, FíÍbricíI de Tabaco Micaelensê, Empresa de Elee!ri~ 

cidade dos Açores (rDA), Empresa R.egiolllll de Parqlles Indus­

triais (ERPI) c Scrvi\:o Açorcallo de Lotas (LOTAÇOR) . Além 

disso, ii Região (em panidpação financeira em ví1rins empresas, 

Ilnmeadamenle no séctor turístico. 

Algumas dessas Silllíli,:ões fOfam herdadas do período 

rt.:voluciüniÍrio: outras corresponderam ii ex~cução da política do 

PSD píllil Innç:ar o processo de desenvolvimento do Arquipélago. 

As empresas IHíblicas regionais têm desempenhado 11m papel 

illlp0rTante e ~ JUSto tluhlinhar o trabalho rl':alizado pelos sell~ 

gcslOfes e trabalhadores. Considera-se 110 entanto negativa II 

imagelll de privil~gio qUê, em ambito nilcional e quanto ii certO!) 

domínios se ciou, íI qual de\'cria ser cOITigida, 

- !'I .. 

As lIecessidades da fl~.se prescnle, nfl qllal a inicialivl\ privadí\ 

lell! flll1darnent!tI papel II desempenhar, excluem, por regTíl, o alar, 

garnenlll da intervenção do Estado no campo empresarial, sob a 

flmna de novas empresas pLÍblicas. O Governo garante, portanto 

qlle não selÍlo criadas flOVllS emprt.:!ills plíbliens. 

(lllllllltl Iltl illllldl .. Ih: illlervl:III.:I\() IlCIIIUlllltl\lt.; c)(ltilcnlc IIctil'; 

dDllÚII in, () Governo propik- ~(; redu li -lo. No (tundro europ~lI 'f 

ponllgllês em qlle nos inserilllos, é chegada a hora das 

pri vat i zaçõcs. 

o Governo considera fltndall1elllal a exislência de possibilidade 

de investimento na Região, qúe diversifiqlle fi tradicional 

iI(llicaç~o da jHlu(lilllça, de residentes ou emigrantes, na pro­

priedade nística. A presélHf. situaçiío é negaliva, empolando 9 

valor dn !erra pUfII níveis cxccs~ivos, qlle dificultam a 

moderniza{,~ã[) e o pregresso da agricllltura ftçoreana. 
i' 

Por OlltrO lado, ii exislência de possibilidades de aplicação de 

capital disponívt:l em empresas CílpôlCS, reduzirá moyimenlos 
para o cKterior e as aventllras e insucessos correspondçnles, 

animando, positivamentc, em cOIl!rapaílida, a economia regional. 
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As panicipações financeims, deiidas dir(!clam~IHe PGlfl RegiRo, .. . 

Séfílo vendidas, desde que as empresas rcspeclÍvfls cvidencien~ .. . 

condições d~ viabilidade e solide<!-. Considtrnr-Se-í\ então que o 

papel impulsionador du ESlado ltrá terminado c com ~lIcesso. 

I~Ul\:IHI~ (j (iUVl:fIlO qlll: H: dl:Vl: pClIllkrar 6obrt.: II venda dl! 

Íllgumas tlliprtsas pllblil:i\s ou, pí.:ID IIICIIOS, t\e pllnc. do seu 

cilpital. lv1anlcc-sl:-á, pelo menos o controle maioritário do BCA, 

AS, SATA/AIR AÇORES e DOA, dada fi fllnção esrat~gicíl no 

processo de desenvolvimento do Arquipélago e sua lialurcza de 

serviço público, 

o Governo rejeita ii fonnação de um grupo eníprcs'iu-ial público 

n:gional, pelo cfdlOs políticos negativos daí ad'/enientes numa 

~ü';Íl:dade de dimensão pequena como é ii nossn. 

Só ao DCA e à AS strá permitido deler, sob prévill nUlorizllçno 

da respecliva Iluda, participações finllllceirus em oUlra empre~í\S 

e ainda assim, em princípio, com can\cler temporário. Pllra IlS 

n:fL:ridas empresas plÍblicas serão transferidas as panicipações 

financeiras porvcnllll'íl detidas por outras. 

Ficam rcs:ialYíldas as fórmulas achadas neceSsilrias para en­

quadrar il operação da SATA/AIR AÇORES para o exterior dll 

II.t.:Uiãn , 
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GltAN1)ES lJNlIAS 
DÉ' DESENVOLVI1VIENTO:· 

n PI\OJECrrOS PRIORrrARIOS 

A situação económica-social dos Açores é hoje substan­
cialmente diferente de Iii! doze fines Hlnls. As esuuíslicas expri-

mem-no com clareza e lIma ohservíl~:ão isenla da realidade não 

permite mura conclusão. 

I 



Conslnlídas as infra-eslnllufils essenciais, melhoradas' IIS 

condi\~õcs educativas, sanlÍliírills e habitilcionílis, tfílvndí~ nnlll, . 

ralmcllle a emigração, verificadp o arranque dll açtividnde 

económica ila agricullllfa, pescas e indl~strias derivaçllls e no 
IlIri 51110 - urge agora ílcdarar a dinâmica do dcscnvolvirnenlO, para 

cri,Ir L:1llj1fl:gn!i em aIHlIlc\nncií\ pilríl iI nOS:>íl pO{lllhH,:fio rcjuvc-

1It::icilla I: t:1I1 CI t:~(;illlI:H1U c I IId IlL'1íL r lluívd I: íl illlldidíllll: dI: vldl~ 

do Puvo AI;OrCílIH). 

As grandes linhas de desenvolvirn~nro qlle se preconizam têm 

como dado ii inséfção da Região no rodo nacional, de que decorr~ 

ii facilidade de aCesso ao mercado contin~nlill, para rorneciJnen\O~ 

e para vendas, o que o (Orna IHlIuralmentê mercaçlo preferencial, 

com vantagens I1llítuílS. 

Olllro dado é ii integração ellropt!Ía e IOda ii plljança do desafio 

que para Portllgal representa 1991 e i1 aplicação das regras do 

mercado línico. 

A modefllização da agricullllra é Iílrefn fundamentlll. As 

COJldi~~õcS natllrllis do Arqllip~lago vocncionam-no inegnvel­

mellte para íI agricultura. 
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. Temos de aproveitar as nossa aptidões espec;íficas para prodlllir 

em (tflnos concorrenciais para o exterior da Região. no quadro das 

pol íticlIs comunitilrias, sem excluir incenti vos regionais especiais , 

para fi exportação, cujos destinos interes~ani diversificar. 
, 

Pura II nUVl:fIl0 ii op(;iío ll:iI- IIlClidnim,-clln\c Clilá correc'" C . 
deVI: :.1:1 plllem:ÍlHlil III1;IIllIlIle IIIVC!;tilllL:IIII1!' :.Iulllflcllllvutl cm 

cllmin'hos agrícolas. l\guiI c energill, qlle pCllllilnm condições de '.i 
trabalho dignas c II melhoria da qualidade dos produlOs., 

illdispen~jlVel pura a respecliv!I valorização. 

. A,pe§ca.~ O\lInl vocução nílltlral dos Açores, A política definida:. 

nes!ç domínio pelos sucessivos governos rrnduz-se em re~lIhados i: 

positivos e animadores. Ü preciso continuar. modemizandQ a , 

frolíl, construindo infrn-eSIfll/lIras em (erra, racionalizando os 

circuiros cOlllerciuis, estimulaJldo ii exportação, 

I 
I . 

O comércio decorre em pleno domínio da iniciativa privada, A 
intervenção do ESlildo destina-se cada vez mais fi garantir apenas 

IIS regras di! concorrência, que j,l por si defendem o consumidór, 

e normas estreiws de qllalidnde. O êxito dos programas oefinidos 
pelos anteriores governos pum II modernização dos c{rcuilQs de 

comercializuçãojllstificani wlvez que se considerem lenninadQs, 
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n 1I111l1!)lIliIIfLil'iilU lem (Ie tSlílf líImlJc/ll cm mIra, para alimentar 
íI riqliua produzida na Regino l~ criar pOSIOS d~ trabalho, que 1I\lIlU 

Ilt.:CéS S i I afl1OS. 

A IranSfOrmi\!;ão dos produlos do stCI~r prirílí{rio Icm signifi­

cildn {lilfil ill:CUflClIlÜil il(,:nfl:ítna. j'~ preciso consolich!r ii:> incllÍs(rillS 

CA i',I(:IIIl::i, íljllfIVl:ilílll:\(' OS illcelHivns crllHllnililrin~ pilfil n SUII 

IIHJ(h;IOitílL,:i!u t: tVt.:JHllallt.:cooVt:fsíio. 

o la/lçamenlO de novas indlíslrias tem de ser ensai.ildo, coma 
devida prevençfio. O domínio das confecções, Ião importante para 

ii oCllpa\~iio rélllllnefada da mão de obra fçminina, onde se verifh 

cam os principais probkq1as de desemprego, será acompanhado 

cnm t.:special íllençfio, procllrando-se repelir eXJlefiêl]cií\~ bem 

~lIccdidas. 

o !lirismo vai dar /léS(!'. mandíllQ um sallO qllíllilíllivo, Toda a 

plljlldação (em de mobilililr -Sé para wl, pois II qw!lidade do 

i,colhimenlo t fUlldamenlíl1 para incrcmenlaro illlXo de visilítnles. 

Ao lilrismo provenienlê das comllnidades ílçoreanas dos ESla, 

dus U !lidos, dn Canadíí, da n CfJ1lllda, do Brasil, tem de sef prestada 

jlanicldar ílltnção, pela especial !lignificíl\~iio hlUlln!líl de tnis 

visitas, que Se desejam cilda Vt:l mai~ frtCjllenle~ c. numerosas. 

CO/l~lruir a nova ílerogarc do aeroporto de Síio Miguel é, para lal 

dei 10, üujeclivo prillrilíirio. 
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o Governo propõç~-se inlêh?ifiçnr o esforço pam aumenlar o; 

r\lím~rQ de cnnlíl~ Pí1ra. alojilllléiúo na Hegiiio", HlfílVés da Ilplicação: 

dos meçllflismos de incélllivo enquadrados nos apoios da çrm, .i 

o rI1arkeling lllrf~lic() da Hegiiío deverá ser feÍlo de modo', 
Hlnllid, I)(;l\t:ficillllltll tllI VIII ícdild(: !l1I!i lillll'~ tllferClIlc!i pllrCcllltI. 1 

UIIIlIII hlllO clIlllllllllt:111 perfdlll cllllillit:1I111110!i AI,:nfl!-!i Pél,,:> lill"!!' 

JlHlila~ ~iqlleLj\!i II\Otllllllétllllis, das Illlllis dcSllICIl AJ\~fU dq 

Ikrníslllo, cidHl\ê·patlÍmóllio IIIlllHlial. \. 

Para valorizar a ofertli luríslicíI, s~rfio c.onslfilídos cllmpo~ d~ 

golfc em São Migud e no Faial. 

A posi\:ilo gwgrMica dos A(~~OfeS, a meio caminho eurre a 

ElIropa e o Novo Mundo, lem de ser Ilproyeilílda lambém Cll1 

lennos de desenvolvimenlo, e niio apenas eSlraltgicos e mililares, 

A prt!>t il~~ãn dç SCfYl\:QS, que tire vanwgens da situação 

gengrát1ca das nossas ilhas, é Oll!ro VéClor do desenvolvimenlo 

regiGí1nl. 

A Zona firanca de Santa Maria, com o sell grande aeroporlo e P 

parlo da Praia da Vilôria, CGllltanln lerre~o adjacenlc, bem como 

o parquc ind~lslriul da Riheira Gmndc, IIcessívcllllrfivés do pOrlO 
e do lIeroporto de PonlH DcI~íldíl, cOJlstituem um conjunlo de real 
valor, II prOlllOVl:f para li L:ilplaçiio lk Il\v4:!ilimcI\IO é~lcmo, 
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o GOYerno vai prosseguir as diligêncins plifíl a criação de 11111 

CC/llro de operaç~õcs financéÍras l1a Lona Franca e para· II 

implanlação do Projeclo Nav 1, em Santa Maria! em IÍklaa liila 

dimensão, incluindo o Cenlro de Controle de TriÍfego Aéreo do 

:\ II {\lU ico. 

SCI1\ cl\t:rgia llíÍO 111\ dcSCiI\'olvil\lenlo. O próximo II\íllldillO scnl 

para cuncluir ii CObeflllfa do Arquipélago, melhorar as condições 

tlc fornecimelllo, ii Ull1c:nlítf ii pOlência instalada (Cenlral do Pico) 

c rcaliliH o projeclo geolél1l1ico e OIIlI'OS aJlfoveilllmelllos de 

ellccgias reflLwíÍvêÍs. 

Pda Slla própria nalllreza insular, os Açores estão muilQ de­

péndenles dos Iransportes aércos e marítimos. 

llllpnna qllt: o serviço, aéreo e marítimo, melhore quanto fi 

rcglllHlidack, fre'lllências e Iílrifas. 

A frola da SATAJAlR AÇORES seni renovada. A opernção 

para o eXlerior será Inalllida quanto aos deslinos no COlllinenre 

Americano e na Béfll1llda. Ensaiar-se-fio ligações para fi Madeiríl 

c CalliÍrias. Conlillllaní a lUla para voar pafa Lisboa e evcnlll­

ídmenle 0l1lroS ponlos 1\0 Conlincnre POrlllgllês. 
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A operaçno d~ um pequeno navio mislo, tSlnllurada nos moldes' 

aceires para os "Crlllciros", ligando os rrês grupos de ilhas do, 

Arquip~lago, é objcclivo íl CSllldlll> llllma perspectiva de· 
il\lcgTI\~:ão económica il\lernn e aproveilílmclllo ele complemen, . 

IllridlldCtl enlre as vi\rills illW!l e IlImhém 1ll11l11l (1l!rSrH!Clivll cle 

1\ II r o y t:i I i III \l: HIll III ri ~;t i (:, , . 

QlIHIl'!Cl íllHll!OS cUlIll;n:iais, jlílril alélll dos projeclos em curso, ; 

nOl11cadamenlc Flores c Corvo, selii ampliado o porto de Velas, 

A condiç:õcs de OPÇrílciol1Biidadc dos aeroportos da Graciosa, . 

São Jorgc, Pico I~ Faial serão mclhoradas. OIUroS projectos em 

clIrso nestc domíl\io scrnQ concluídos. 

Para os lfilnsponcs /t;ITCl\trêS rcver-sc-ão e~qllemas de apoio em ' 

vigor para modcrnizílç:iio dn f.ola e moderação das larifas, . 

CSCjt:emas esse:: qUê Se arigwilIH hoj~ já dcsaclllalizados. Mamer,' 

l:triri:!i :lce:;s{veis é illlporranle para desmotivar a grande 

wncclltl'íl\:nn urbana, com os sells illcviláveis ClISIOS económicos 

é socinis. 

A Região tem necessiclnde absolllla de lelecomunicaçõcs, O 
Governo c1edicani íl eSIil maléria panicl:lílr alenção, dialogando 

com as empresas nacionais concessionárias, CTT e MARCONI. 
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QllanlO aos sectores sociais, o Governo ressalta' CO[110 

priuriliírio o da habilaç~ãn, Definir-sê-nO novos esquemas flúe 
pamililll1apoiar familias de relldimentos m~dios, para as quais os 

atlOs CUSlOS da Ilabilílcião /lOS Aç:orcs se lransformam Bum fUClor 

tiL: ~lIfO{;i\(iã(j fillancdra ~ alé de critico Ilílvt;rá ílpoios t:spcciílis 

\.I;~(,íl (J~i \(I\/l:(\~~ ca~~ilis. 

o comhale às bolsas de pobra:l con!Jiste em boa parle em 

rêsolva carências especialmenle graves de hal.Jilação. Situa-se 

plenamenle dentro da~ grandes linhas de lim projeclO de sociedade 

solidária, próprio da social-democracia. 

As condi(~ões de \'ida urbana (abastecimento de iígllli, SllIiC­

<llllenlO, pavimentação de fuas, zonas dê lazer, flctivida,ks cfvkas 

é clllcurais) COl1lillUarão a ser estendidas por [(){~OS os nglolllcra­

dos habitacionais da Região, na aplicação do COIlCdlO de /1xaçno­

das populações no Seu meio de origem, com subida gentrillizlIda 

da qllídidade de vida. 

Realizar-se-ão as grnndcs obras que vão façilitar o ace~so ns 
maiores cidades dClS A\~()res (Ponla Delgada e Angra do 

I Icroísmo) e respecliva cifcullvalaç~rro. 
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1\ dis(:!plina do trilnsilo, CLlm eliminação da Circulação de pesa~ 

dos lin centro das cidades, il consrruçfio de parqlles de eSlacion·_ 
amenlo, H luta conlra II pollti(~ãn dos escapes e conrra o m(c!o são. 

IlÓ cllíender do GOVUllO, urgclllt:s, para II melhoria das condiç~es 
(\c vida 1I0S cL.:lllrn~ llrllilllO!i, CLI!l\ ,~vid:;lIlc implIGIO 1\Il promoçno 

IlIrhlÍl:il do AlIlllilll~IIII\O, 

. Em maléria de edllca~:íio, sem prejuízo 'da progressiva' 

ill1[llalllação do etlsino pré-prillliÍriu, os investimentos pdorilários 

serão 1\iIS nova~ escolas ele lipo técnico-profissional e na Univer .. 

sidade dos Açores. 

A prll\icíl do desporto é encarada como componenle importante 

(\0 proçesso educíltivo, por isso IIS escolas a consrmir serão 

dqtadas de instalações desportivas nbtrr'íis à COITILmidade, Para­

penl1Ítir ii realização do objectivo deS[l{JfI{J para IOdos impul­

sionar-se-h a cOllstl1l~~ão da fe-de de inslalações desportivas. na 

í}ualnvultll o parque desportivo de Angri! do Hero(smo e a lona 

Lksp0rliva do Lagedo, em POIII!I Delgada. 

Na perspectiYi\ de valoril:1Ção da cultura açoreana. conlinllará 

1\ ser prioriliíria II valorização do património consfnlído em Ioda a 

Região. Pela slla dimensão deslIlcam-se li reconslnlção de monu-

- :\.'1 -



IIltllln,'l dt:ifruídos p(:lo ICrríll1lOIO de 19RO em Angra do Heroísmo 

e o reSlallro do Col~gio c Igreja dos Jesuítíls, cm POllta Delgada, 

para inStílla\~il() da biblioteca pLÍblica e arquivo e ninda IlIn cenlfO 
cullllral. 

(Jllilldl' ;1 ~.iIÚ(h:. fl llrilllllt: jH(ljt:ClO ii lan(;.ill' til:r~ n noyo Ilo~pilld 

de: 1'(lIlli\ I klgilda. OS Ct:1I1f(l~ de saúde da ilhíl do Pico e SíllIli\ 

t.líllia, da Llgua t: l'ovüíl~:iio $t:ríIO IaIllLh~1l1 cOll~lnlfd()!i lIeSIt! 

ljllildriénio. A Casa de Saúde de Silo 1\1igllcl, será rcrnodêlada. 

No qlladro do grande mercado inferior, qlle 1002 vai introdm.ir 

para IOda a Europa dos Doze, a mola real do dcsnvolvimclllO elas 

i\Clividildcs cconómicas lcm de ser da inciativa privada. 

ESla sérá eSlimulada e apoioada e lem de íl!lSlll11ir sirnlllwflc7 

alllclllc as suas próprias responsabilidades. 

o próximo quadriénio rnarcílnl lambém na Região ii hora da 

pnvíllitaçõcs. 

o apoio ao inveslÍmcnto privado seni illlcnsificlldo,jogijndo-se 

ii [lindo elll tmpreendil1ltnlo~ credíveis, com integral e expedita 

il pi icação dos esC] llellHlS COI1lUIl i I lírios. 
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A preparação de empresários açorenoos, arrojados, com hori~i 

z.onlcellropell ~ nlla prioridade, A Região deve investir neste 

domfnio, com íl mesmalargllezfl de '~is!ns com que está!l inve~tir 

na prt:parac.:no (lê médicos especialistas. Sem empresários capaies 
para dillílmi .. wr ílllI~riclIll\ll"a e H lavollrll, as peSCI\S, o comércio e' 
ii illdúlilliil,lI1111 i~ilHII, II \:Cllllillllin Ilill. H:n\ fUlIIIO c Imlo () Pro.leOln 

Ã!;Il!l:llIll' tit:líl L:1l1i\lIl'lI~i\l, ~:11i '.:;l\l~in,l'lIr lulll\ de. :i1l1l:;lmtul\ue lhe. 

llS~Cgllle. ii viahilidadt:. 

Dentro de lima perspectiva de desenvolvirnenlo em liberdade. 

que é pn1pria da social-democracia, o papel tios sindicato~ é 

sempre valorizado.' 

Para se íllingirnl1 115 melílS pretendidas. fJuanto à dinamização 

da actividade económica. cria\:ão de empregos, baixa de inflação 

com consequente melhoria dos suliÍrios reais e da simação das 

cla:ises trabalhadoras, o ctiil!ogo entre parceiros sociais fem de 

prevakcer. O flll1cionamelHo do Consdho de Concertação Re, 

gional sêfll imponílnte para tal efeito. 

O diálogo e ii colabofílr,:ilo devem lamhém existir e estrdtar~se 
entre ii I<egião e ns orgãos do Poder Local. tão importantes na, 

!jucicdadc del1\ocníliciI, dlldí\ fi sua proximidade dos cidfidãos e QS 

sClvi(I~OS que ['O!" lei devem preslilr-Ihes. As condições do desen, 
vnl ... i IIICIlIO ti ii o Illll\h~m cri íI(lí\~ pelo Pndtr \.OC 1\ 1 , Iln Ihen dl\s liUI\~ 

competências próprias, 
- TI -. 



o Governo acolhe plênamenlC as preocupações hodiernas sobre 

preservação do ambienle, equilll)rÍo ecológico, C}lluHdade de vida, 

defesa do consumidor. 

A aceltração do (lésenyolvimenlo prtl'..:ndida deveríÍ ser feita 
I'lcci~illnCf\lt ll':lIl!eJ l:lfI Vi~lll lílhi ühil:clivo~, que el>prirnl:1II 
lillllb~1I1, ii ~cll lIILIi\O, ii digllidade (\il jlCS~iOil hUlllillll1. I'! eyidel\te 

(I inlt.:rtsst imediato e pnítico desses objç;ctivos como factor 

atractivo ctt.: um lurismo de qualidade; mas o mais importante ~ 

permilirem a livre expansão dos !lçor~anos na fruiçfioda b~lêzfl e . 

demais recursos da sua próprill Terra, 

Não estamos no Terceiro Mundo! Os Açores 5:\0 lima Regiiíodo 

Atlântico None, com qundros de referência europeus e lafll~m, 

dado o grande peso das I\ossas comunidades emigradas, norte­

amcrlcanos. 

O desenvolvimento harmónico (k. todas IIS ilh~.ls é fi grande 

aposla do (Jovt.:rtI0 com resullildos palpilvci:; elll leonos sócio­

cconómicos, e IiImbélll polílicos, de reforço da Unidade 

A~:nreilna. 

Não Id solll~:ão línica para Iodas as ilhas, As regras da livre 

clnprcsa são mais a[HaS ii funcionar, l\íllLlralmenle, lias de maior 

dlllICII~a(j. 
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f'ara as ii hí\s ma is peqllenas eOIl viril n pOlltar e implllsionar vec" 

tores esptcfficos de desenvolvimento, que tenham em conta as 
. . . 

respectivas aptidões pllrticularts, Para as ilhas de San la Maria. ~ 

Graciosil. Piores t;. Corvo pUdefi\ !ler o !lIrismo: mesmo com 

í\Ct;I\!lIíILla sazollillidilLk. leril C~l!lIll1el\!C forte impllclO, dlldll Il . 

Il:~l'(:clivll ,lillll:llbIÍII, 

o (jO\'t.:flHlIlIl dccorrer dctitc 1I1IlIHlalo, IllObililllnt lodllS ns en­

ergias do Povo Açoreano para as urgentes larefas ele 

modtrhi~í\l(ão, 
, . .. . . ~ 

Selll por em Cllllsa a nossa idenlidade, antes precisamenfe para 

a villorizilr, no qlladro de gra!l(!ê dinamismo social do, século XXI 
que se aproxima, é preciso reformar as mentalidades e sobretudo 

os mélodos d~ trabalho. 

As exigências de lima nova dinâmica Tefleelem-se também 

sobre a Administração Plíblica, ~lle tem de ser mais produtiva, 

simplificada nos seus processos, dcsbllrocríltizada, rápida em dar' 

f[~SpOSlilS aos eidadilos li cuju serviço se enconrra,lIsando teenolo, 

gins, que compcllsem o isolamcnfO e II dispersão insular. 

i.1 



lV 

POLrrIC1\S SECTORIAIS 

l~ COMUNIDADES AÇOllEANAS 

A cmigraçfio da Região Autónoma dos Açores reveste-se de 
I 

aspectos específicos, que têm de ser levados em conta ao definir. 

se II política do sector, 
:. -I 

Sendo lima emigração secular,lransoceânica, de reunião familr 

iar e de: fixação definilÍv;\, liw origem 1\ numerosas e prestigiadas 

cornllnidildl:~ IlfiOfCíllHl!i no Nl)YO Mundo, 
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A correllte emigratória que, ainda llílS d6cndas de 60 ç; 70, 

atingia fllímtros de saída anu:lÍs preocupalltes, encontnl~se hoje 

estabilizada ii níveis aCd!llveis e justificados pelas fones ligaçõcs 

familiares ái!ilej)lé!i no Canil,H e 11.U .. .\ .. 

I'(,r (HllrO lilc!(), YcrirÍ(:il-~ê lIríl lIIuyill\êlllO dê lêlOfllO, qU(; 

t:~lilllil êll\ Ct.:rCil de \ 000 p(;ss(ja~ pnr ílno. 

o Governo rejeita ii visão esrréÍta da emigração flue fTef)lIen!ê 7 

mente a reduz à friczíl dos nlÍmeros eSlatfsticos e repudia a 

perspectiva L1ti lilarislíl com qlle o fellómt:/lo emigratório por vezes 

é olhado. 

Como imperativo da ideolngin que corporiza, o Coverno de, 

felHIé a li herdade dns homens e mulheres escolherem O seu destino 

dc vidil, sell1 com isso qllerer fomelltar ii emigração. De resto, o 

movimellto de retorno qlle se tem verilicado nno é alheio ao 

LkSCllvulvirllclltO e progresso que os anteriores Governos im­

primiram nos Açoft!s. 

Enlende, por isso, o Governo que ii ell1ignl(,~fio nfio se enqlHlclra 

mais no fimbilO dos problemas sociais da Regina, devendo !IlHeS 

assumir a slIa dimensão política t lllé cultural. 

- :12 -
. ,L. 

Consciente de que as COllllll1idndes'Açoreanas são o maior 

tipoio hUll1ílno, vindo do exterior, com que o processo ftlllOnómiçÇl' 

pode contar, o Governo propõe lima polftica de cooperaçãQ viraqa;: 

para a inlensifica~~ão e aperfd'(oamentodo intercfirnbio cullural,' 
comercial e infofllllllÍvo, ceflo de qlle o pem\llnente relaclol\~' 
ii li lell I () COlll C~i ~ II t' ('111111111111 III II: ti a:~i I li II hlld II ~ \I~ ln M lindo t J~, ~ II~' 

I, 

IO'it ci\lLI YCl. Illai:. IIi! flll\llll, t!lelo\" de cllrlqllcçllllclllo lI\\hUq; I 

conu:ihlllO pnsilivo para a dereslI dos interesses illls mesrnns, lIn 

Regino e até nacionais, reforço da identidade açoreana e prestigio 

das ins[illlÍ\~ões ílutl1j)ómicas c da negifio. 

Assim, o Governo propõe-se reidizar ns seguinles mçdidas:' 

- Assegurar li informação mais completa e aCllInlizada possível 

de e para as COlllllnidades A~~oreaníls, privilegiando os mais mod, 

crnos c eficazes meios de COIlHlllÍcilÇfio; 

c Tornar iniciativas t colaborar com acÇÕeS que resuhem numa 
maior divlllga\~no da nossa cultllra nas Comunidades Açoreanas; 

- Incentivar c promover acçõês no sentido de solidificar o 

prest ígio da~ Comunidades Açoreanas no estrangeiro e eSlreirar os 

laços íjllê as unell1 i\ Comllnidade Reside/ue; 

, 
, I 
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-Difundir as 0p0rlunidades de in\'eslirncnto difeclo e produtivo 

na «egião, incerllivando o lançamenlo de inicinlÍvas empresnriais 

com rdle~o no desenvolvimenlO dos Açores; 

_ E~\ill1l1\ar il panicipa(~ão cívinl c. polílica dos Aí;nreanos nos 
\,aí:,l;~ que (IS ilC(,\\~(;lilIU t: lIil C'IUIlII~idildt:tle (.IÍl!.l:1I1. 1',Ic.:ill: lI\\ilno 

'ISpC.CI(J, () Cluvt:r&\CJ lC.ídülllíI ii illlPlll\ílllCill (iii l'ílrlicil'ilí,:íIO dos 

A(;orc.íln()~ lião residenles. medi ali te O rccollhecillll!HIO do direilo 

de VOIO, nas eleições legislalivas regionilis; 

_ Proporcionar ao candidato emigrante lima pfepilra\~iio ade­

qlliHla por forma a facililílr a sua illlegm\~iio na sociednde de 

dcslÍno; 

_ ('riM Illt:lhores condi(~ões de rdnserçHo aos Açoreanos 

residenlcs no eSlrangeiro que decidam rcgrctlsar definitivamenlc; 

_ InlCllsificar a colaboração com os consulados e OlllfílS enti­

dadc.s vncaciol1adns para a emigração, com vista u melhorar II 

qualidade dos serviços preslildos IIOS emigranles; 

_ I\klhorar os serviços de apoio aos A\:oreanos 11~0 residelltes 

qlle ~e enconlrem de visila aos Açores, quer íllfí\v6s dos depar­

larnenlOS goyernamenlais, fluer colaborando e Ilpoiando OlllfílS 

t:lilldÍldt:~. 

I' 

'1 ~ COOPEI1AÇAo )~XTEnNA I 1 ~ 

() n:\i\CillllillIWIlIII l:Xle'I\O tI'\:i .\~:lIr.:~ IUi!illlllC. 1\11\ pllpc\ ,:çlc;. 

YHnie 110 quadro político regional ~ é de gfílndc inleresse naclonlll, 

não tlL) Il\crcê da nossa si IUHi;ão geoestfaté gicíI, como tílmbém pela 
illtegração tlllnpeia e fdações com as Cornunichutes Açoreanas 

cspí\lhildas pelo Continente Améfiç:al1o. 

o Governo entende que ii política de cooperação externa tem de 

í!cilllteln f os i nlcceSSçS cullUrll is, econóq1icos e polílicos da Região 

~ deve ser concebida no sentido da defesa dos nossos direitos, na 

perspectiva do dctlenvolvimcllto (Ia economia e da sociedade 

açoreanas rcfor~~alldo a nossa idenlidilde e prestigiando as 

ij)slitllições illllOnómicas. 

Cumprindo eSlilS t1ireclriZês defende-se lima polf!icll de 

GOOrcríl\~ão cxternll que proc':!da fi coordenação das acções exter­

lias do Govefllo • levadas a cabo no quadro da Constilllição e do 

EstatulO-

o GOyt:rtlO ddCI\(\l:, como Inais imponnnles, 1\5 seguintes 

OP(.:Ol:S 110 p\ill\(1 !Iii cnopni";óío e)\Ic.IIIII: 



A illtel1sificil(:~O do relacionamento com ii Europa, no fimbiloda 

integraç:ão do nosso País lia COlllllnidade l!colll1mica l!uropeiít, 

com respeito pelas Ilossas opções de desenvolvimen(o e !elido em 

conta a~ especificidades (!;l Região; 

(J I ef(II\C' da cc,(jI'L:lilc,:ií(, ecn"ólllicíI e fillílllCdfi\, coro O Ollj(:t:­

tivo de prosseguir c aCelerar o csfnrço (h! dt~enyoiyimcntn re-

giollal; 

o aprofundilll1el1lO das rélações privilegiadas com íl América do 

Norte, Icndo cm visla as lIo~sas Comunidades no Cnnaçjíl e flOS 

Estados Unidos, bem como a utilização, por eSIG País, de fncili­

dades militares lia Região, tiO âmbilo do acordo IlIso - americano 

do flual os Açores são entidade interessada, nos lem10S da 

Constiluiç:ão, o mesmo se aplicando às facilidades cPJ)Cedida~ li 
Fril 11(.: a , por utilização idénlica na Flmes; 

o éSlfcilamenlo ík relaçõcs com regiões an,Hogas aos Aç~ore!i, 

como a Bermuda, o llawai, com í\!i regiões periféricas marítimas 

da CEr c ílS ilhas europeias. 

Para cumprir lais objeclivos, o Governo apoma iiS seguintes 

orÍélltações: 

Assegurar a presença de representanles dos Açores em cllli-
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(\i\des de coopernç:ão inler-reg!Onfll, incluindo organllflçóe~' 

·1l111llilíllerais e organismos comllniuirios; 
,I: 

Participar nas estrutllras comunitárias e nas instâncias nacional~ 
relaciolladas com Il CÚnlllllidMk. I!mope!I', 1\ fim de gnOlnlir 1\' ~ 
dd'C!iH dil:; !11\CIl:ti~;I:;i dll Ilq!iilu; 

PlIglIlIl" pela CfiiH,:í\n de Ulll círculo próprio ptlm o PurlllmCl\lO 

Europeu; 

. D(!~empenhar UIl1 papel pe(l:igógico em relação à nossa 

integrnçno na COl1lllnid,Hk Económica Europeia, divulgando fi 

Sllíl ideia-base, 1\ slIa CSlfUIUfíI orgânica e os seus princfpios e 

normas de funeionamenlo e proceder a uma acção. de 

sensi bi I iZíl~~ão e /1i(:1l III I ização dos ngentes económicos, para flue 

melhor possam aproveilílf i\~ Oporlllilidades que lhes são concedi, 

das por via cOl1lullilâ,iíl, de fOlma it preparar as esrnHuras 

l:conólllicílS regionais para fi iill~gração plena em 1992; 

Prossegllir a cooperação com regiões semelhanles à nossa I no 

senlido de nprnveililr experiências em áreas de. imeresse para fi . 

Regino, cO/lcrçrizi1ndo rccomcndi1çÕeS, como as conlidas na 

Déclarnção dos Açores de Março de 1984; 
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Paflicipílr, através de meios conslilucionílll11enle adequados, 

nos trabalhos das orgallizações inlernacionais com interesse parn 

a Região, como os respeitanles ao Mar e em especial à Zona 

Económica Exclusiva;· 

Lh:ft:lll!L:r IlS illlL:IL:SSL:~i dos A(,:nlL:~i nas p:\llidpil(~[)(:S da n.cgii\o 

L:llll11íllÚias de [\lllllho illlCfllilCiulWl, (lrL:viSlíl~j pda COII~lillli'.:ilO 

c I!SlíHllto; 

Recorrer fi apoios lécnico~, indispcnsí\veis parn ° desen­

volvimellto e estimular ii cO{)pefi1\~no técnica; 

Realizar urníl política de inlercâlllbio cultural, levando o nOi1\C 

dos A\:ores aos mais diversos ponlos do l\111ndo, qucr alravés da 

Uni\'ersidade; dos Aç:orcs, qllei" por via de oUlros organismos 

plíblicos e privadnli. 
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j - COrvHJNICAÇÃO ROCIAL 

(\ "1:LÍl:!\;llk d::IlI11l:lílliLil 11:\11 CH!!1I1 pltllr lllhleo, 1!1;i:i1:IWlllt l\ 

I i !l'I: iii iII k de c h II rl:~i sííll tln pt: ii ~i iII I H:illt I. 

A COllllllliciI(,:i\o Sücial é veículo proell1inenle de rransfl1lssão 

,k ideias, Lk IIH':/lSagells po!ítiCíls, éCflnómicíls, sociais e ~itlturais 
e factor rélevallte de illtelVénçnO IIi! nltêrílçfio díl mentalidade e 

cnSlIlllkS colectivos. 

A liberdade respnllsavclll1t:nle. exercida é pois condição 

indispclIsiÍvd para i!lllllleriali'líl\:no da actividade comunicaliya, 

Ao Estado cillH~ SllsttHtílr e!iSê ilmbiéllte de liberdade, 

NIIIl1íl rtgião com lill1ila~:õés rêslIllanles díl sua dimensão e de­

SCnlllil1llÍdilde géngníficils rnrna-Sê necessáriíluma ajuda eficiente 

e ohject i va aos órgãos de CflIlHlnicílçno social, por forma a GlImpri­

rell1 ii Inissfin que lheS ~ pfl'ípriíi, 
I, 

Os esql!elllílS de apoio illtrodll'lidos pelos flnteriores Goyernos 
~i\() baSlílllll: ílmplos e lem ~(:rvidn dI.! inspimçl\o ptlf\\ Ollml:! árells 

gl;() ltlií fi c ii ~, 

- .\0 -



o Govcrno Cllleilde Il('.u:ssííria aSila alllpliar;fío grilclllíll, de 

forma a reforçar o apoio às modificaç~ões eSlrlllllrais 

ill\[ln:scilldíveis llO sector. 

r·!t:SII; ;\IIt!Jilíl Il:qlwr l:~illl:ciid illl:11í;;iíl il Clllllllllicí\li íill ~;\Il:iill 

~~cllla, IIHllll1l:1\lc qllalllll iI IlliJlklllil.ill.:iÍlJ dos parqlles [!,riílicus. 

t~sla acçãu, do foru da illiciativa privadil, tL:liÍ 110 Clllillltu a lkvida 

participaçiio governalllelllal. 

A fOllllíl\:iio de profissiollais da CnnlllllÍcaçiio Social deveriÍ ser 

tamb~1Il facilitada pelo (Jnvernn, lendo em vista a melhoria da 

qllalidade de illforIlIac,:fío. 

Assim, para clIll1prilllellro desle objeclivo preconiza-se li 

alrilllli(;iio (k lIm prl'lllÍo Illoneliírio, illlllill, lIa iín:a da gmnde 

rcpullagelll em tCl1liítica íllj:oreaníl, a profissiollais da Região e ii 

contillllail:iio de IIH:didas anleriormenre adoptadas, nomeada-

mente: 

_ Pnllllol,'iio anllal de clIrsos de jOrllalislllo, a minislfilf fi alunos 

orilllHlus das esculas seCIIIHlilrias; 

_ Acesso de profissiollílh da CUlllllllicaçfío Social ilOS cursos 

Illdicíll\(JS', 
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_ Concessílo dellnlslls de Estudo a profissionais do sector p(lm 
estlígio~) CIIl Orgíio de' CUJill~l\icil\:iio Social de reconhecido 

p;-eSi ígio; 

_ r~eciclílgt'.lll de prnfissiclIlais de olltras ftrerls ligadlls indireç­
lilllWlllí: iI (',lIllíllliLIH;íio f'lIl:iill. 

fI n()\,"lHll 'Pl"lií-ll~·se lill\lIJl~lil dillilllli/llr Il\l\pli'lIliVI\mCnl~ 1I:i 

a~:II:i~es ,k. apll(lI Ílti l\J1llllllidadl:!i At;llICllllil:i, CUI 1I\1I\1~dll de 
pl'ogralllíl(;fín e illfnrmac,:ão, f!t; 1II0do II aprofulldar o conheci-
1lle.lllu recípruco dos A~:ore:; e das SlIílS CtJlllllllidades não residen-

t e.s. 

d - ADIVIINISTIlACAo PUBLICA . ~ 

ESllí gencraliLildil a ideia (!t: que fi Adl1lillislra~:fio Pública na 

!zcgifío é excessiVíllllentc grande e constilui, Jlor isso, ulIla 

nli1qllillfl pesada, dispendiosa e pOllcn produtiva, 
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11sIa ill1prt:ssfio nfio é IOlalmenle COlTêClíI. E desde lo~o deve 

slIldillllilr-Sé fjlle alguns dos que mais insislenterncnte a propalam 

eSlílo sempre a reclamar mais inltrvenr;iio plÍblicH, logo mais 

s..;ryi~:ns, mais pessoal, mais despesas; OlltroS, !:iobrellHlo de forn, 

Uilicíllll ii í\drnillislríll;iin Ai;nreílllíl (J(.l:girín C AllIílrqlliíls), rníls 

''II(,lillll. qllillldll II;ill :.íl" i,:; I",'quiil:; " Inaqllillilf, ii I:Xpill\:iíí Cl dll:, 

:.CI 'Iii~ll~i Ilt:pl:lldl:IIII:S dn CiIIVI:lllil da l(xp,'dJ\icíl 110 Anl'IilH~lílgll, 

iIlCI'I:iIVé LIlllilsiamlo aill(:a~:íls l:, regra geral, résultando cm ()lIra 

perda. 

I:nlelllk () Govéfno fjllé: llá, (/ccerlo, aspectos a corrigir c /lovas 

lllelilS a alcíln~~ar. 

() primeiro factnr correcciollal sitlla-se no domínio da 

1l1Orillizílí;íio da AdminislfHçfio, Os ahllsos existentes siio limita­

ddS, mils lêm de sercomllalidos e eliminados, íllé pam se evirarqllt. 

Oll\illl cLllHpurlamwln de lIns rUHlem acabe por afeclar a imagem 

de IOdos OS ljUr: savem a !(egifio - I\a êSi\lilgaL!ora maioria dos 

l'i\sns, cnm ldn t: compc:lêl1cia. 

I~ preciso fazer réspc::ilar rigorosamél1lé lloriÍrios eexigir ii IOd(j~ 

li 11e prclilllZillll. Os incompelentes e os pre[\ldçosos elevem Sef 

11IIllidll~ di!icipliJ\ítrmenle. Quem nno cons[~gllir clImprir iSIO, nnn 

pÍl~Slli cnndilJ'lcs de chefia e tem de ser destilllído. Nos servic.:os 
1I 1lC 1(:111 U'lllilLlíl Ui!lI {j púlllico. (,~ cidíldf\lIS It:1n di: str ílll:ndidn~i 

_ :'l:I,1111 '1111:111 forclli! - cnnl cnrlcsiíl. com cficiéllc:ia, com rapidez. 
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Aliiís, todos os responsilveis de serviços, qualquer que seja Q ~e~j' 
nível, lêm de lêr como pOlllO de honra dur resposlll às queslões que 

lhe sejam aprcsé:nlndas. A resposla que for devida: para sim ou: 
., 

para nãol E COll1 lIrgência! 

.0 ;ISO de vialmas e Olí!f(,;'; hens jll1hlicos deve ser objeclo' de: 

reglllamcnlO dcvidilmenle divulgado, ii fim de que seja o próprio 

plíblicn o primeiro t1scal deévél\lUais abusos. reprimir de fonna 

exemplar, pelos meios disciplinares adequados. 
,{ . 

! 
. . ~ , , . . 

li preciso mOlivar us bons funcionários, fi lodos os n(vels, mel~1 

"orando ii sua preparação profissional e. simplificando todos os 
, I . ' 

processos relalivos ao seq enfluadramenlo na carreira. O próprio .. 
cnnccilo desla Icm de ser repenSitdn, de modo a adaptar-se melhor 

, I 
à nossa dimcnsíío. I· 

Inleressa à Região ler 11tH !1tíclco de funcionários alllimenle 

qualificados, slIsceptível de responder à preparação e execllção: . 
das tarefas essenciais da Administração, 11 quemseja possível, por 

modos légais, pagar bem, recorrendo (;11) Olmos CIlSOS, fi preSlação 

de servi,~os, contralada com enlidades privadas. 
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o liSO das novas Iccnologias é illdispellsiÍ\'cl para compellsar ilS 

(kSVanIHgef1S do /lOSSO isolílll1en/o insula!'. COl1lrjbui Iill11bélll para 

ilUll1enlílr a prodlllividade da Adl1lillislraçiío. 

Dural1le eSle mandalo, têm de str dado o salto qualilíHívq pílra 
11111,\ l\dlllilli~;lI,lI,:ii(1 1I1('íkfllíl, íígil L: dl:~bllrnCfílli4!.ada. 

ESliI Icm de ~tr Olllra das meias prioriuíriflS: dC:iburocfilti'tilrl 

o Governo Icm consciencia de C]IIC nrro se traia de tarefn filcil, 

t\las a social-democracia exige C]lle a Adminis(raç~o e~Heja 110 

séfviço dos cidadfios é nfiG de si própria, da sua aUlo-juslifica\~ão 

e sllslelllílção, do poder de C]uem eSlil por dclllro dela. 

Abolir-se-fio os formllliÍrios complicados. Prçsçindir-se-il de 

dO':~llllleIlIOS e formalidades inLÍtç;ís. O bilhele de idclllidade villido 

!:iefiÍ ílceile como ekmenlO idelllificíHivo complclo. A palavfiI do 

cidadüo SéfiÍ Sllficienre para gafilfllÍr o precnchimenlo dos requisi­

lOS estabelecidos na lei para C]ualquereféilo. Ddinir-se-ão sanções 

para os filie, menlindo, violarém /IS regras dê boa-fé; 

O preslígio da Administração depende muito da slIa efcciência l 

Illas ainda mais da ilÍca escrupulosa dos seus servidores. Uma 

AdminiSlfílf;i\o prestigiada honra os que neliltrahalhall1 - e honra 
lillnlr<!m Íl [(q;ião. 

I 
5 - PODEIt LOCAL 

. ...• I' 
. , 

I 

" , 
() I'wlt.:r I.íl(:id t 1111\ dmi pi iuciplliti flludllll\l!I\IUti ,lo I (w:1Q I o 

rcg1n1~ tk11loeri\lico c rcprtStl\lll lIlHa fonntl muito çfecllvn,~te 
panicipação dos cidadãos IUI gestão dos in!eres~es e dos recursos 

plíblicos. 

Como pilar do pn1prio Estado Democrático. II existência 'de 

íludlrqllias locais dotndí\3 de verdadeiras responsabilidades, per~ 

mile lima admillistrH~:ão /11í1is c~lcaz e mais próxima do cidadão, 

A defesa e fOrlalecimenlO da autonomia local representa lima 
importante colllribuiç:ão para o refor\:o da aUlonomia regional., \ 

o exercício das responsabilidades plíblicas deveI de maneira 
geral, ser preferencialmenté Hlrihllído ns autoridades mais 

próximas dos cidadiíos. 

Essa HlribllÍ\:íio deve ter em cOllsidernção a amplitllde e narlln!~~ 
da tarefa e tiS ehigêl\cill~ de efiGi\cia e de economia. 
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Por isso, as illrihLliç:õcs e competências confiadas às autarquias 

locais devém Sêr amplas, com a conseqllente. responsabilização 

dos sellS titulares. 

As HUlílffllliíiS locais lerão flílniclllar responsilbilidade nll 

\1It:l'illiIC(i'CI I; C/«;(;III,';\(' dil:; IIlL:didil!' (k !le,lfliclI (llIC IIllrilllge lLl (j 

pLWCillLlClIlcl glllllid c Ulbilllí!;tic{), () CqllÍpíllllClIlo UI I lílll II c nlla!, 

() ambienle, íI gestão díl~ ílgllíls e o saneamento hiisico. 

o Govemo apoiará as íHllílrquins na definição de critérios de 

geslão do espaço, lia villofÍzaç:ão das paisagens, nalncaliznção de 

cillpn.:emlill1cntOS, na distribuiç~ã() dns equipamentos e lia 

pfOtec\~ãn dos reclIrsos nnlLlfítis. 

I~ desejilvd e necessário que n Administfílçã9·· Local. 

rdorçnndo-se, inlef\'énha de forma cada vez mais alargada lia 

gestão do píllfimónio comllm, () que pressllpõe ii elílbofil(;ão e 

aCllwli:lilÇ:ão de planos direclores municipais, qlle são o instru­

mento de política de ocupação do espaço e de compatibiliza\:ão 

dos illléféssés económicos, socinis, ecológicQs e cullurllis íluma 

escala íHléqllada - o 1l111l\icfpio. 

A acção do~ municípios deyeni atender, cada vez de forma mais 

eficaz, à unidade física IHllural da Região, que é ii ilha. A 

re~reClivil coordtnil(;ân, ror il\ltrrnédio cio funcionamento relllllí\r 

e deClivo, dos CUl\sclllos de Ilha. é por isso fllndíll1\enll\l. 
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o poder í1lllilrqllicn não pod~ eSlar dissociado' do deseo~ 
vol '/1\\ I(: nll.I!,\llhid dil Ht:I~ii\ll. Ati 1l\llllrql\lll~i ui\n Oti I\\olores lü(lI\11l 

til. "(~~,I'IIVlllvi\\\C1111l l~. "l:~i:il\ 11\l·ditlll. CIlI\\Iihllt:1I\ PI\fI\ () \{)(\U 

rcgic~l\ill, fllrllvéti da panicipaçfío dilS slIas popllh\ções e do 

estínllllo i\ crii\\~ão de riqueza np:; respeclivos concelhos. 

Nesle sentido. as illIti!fql!las lerão de cooperar na execuçãp das 

políticas de modernização da agricllllllfíl. de crescimento das 

pescas, de expansíio do turismo. íllrav~s da valorinção dos recur~ 

sos IQcais, da mOlivação dos cidadãos para paniciparem flOri, 

\lamenle 1I0S projectos de desenvolvimento e da criação d~ 

condições c apoio5 locais flue. conjugudos com os apoios gerais 

so;Jam faclu!" de illteresse e de decisão pafil os empresários. i I 

A Administrnção Local cooperará assim, na valorilaçiIo dios 

cquipamenlOs. na protecção dos alfílctivos e na utilização crileri­

osa dos recursos disponíveis no conceho. 
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Os fllndíJ:; t::;lnllllrai~ da Comunidade Europchi coloculH' ao 

I"'~~() idC;lIICl:. IIlcl(J:; l'íII'll o dl,;~t:.HY(J\villlt':1I10 quI.: Ihn dI.: t:i~r el'il­

crl{l~íIlIIClllc 1IIili'L,at!os. Ú lIlll desafio L!"G illlpÕC O\JrlgilçóeH, 110 

mesmo tempo flue faculta oporlllnidadc~ pílra atingirmos L) nívd 

das regiões que integram a CEE. 

A viabilidade dos projeclO!i II apresen!ilr à Comllniunde e II 

geslão dos meios íkpendem cm grande pane da eapacic~ade do 

Adll\inis[raí,~ão Local, circunstnncia que rdorça 1\ necessi~ade de 

garanlir o seu aperfeiçoamento. 

o Governo vai apoiar o estabelecimento, li nível mllnicip~l, 

duma adequada formlllação de plano~ e programas anuais e 

plllrianuais, que favoreçam o acesso aos recursos t1nanceiros da 

COIlHlnidade, 
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(\:; t'n:gllt':dll:; ItlCII:Ct:IÍ\tI., pt;III ,,111'1\ IHII: ví\n n:'IIII'l.lmIIQ, pc.lo 

csftlrc,:() c empenho qli~ l;olocaI1lH[\ resoluçno dos prohlemas das 

populações, uma particular ulellção por parle do Governo, 

1 

Assim, há qlle proceder à preparação de um plano lendo em visla 

a resolução do problema da inexistência de sedes condignas em 

muilas das fre~ucsias açoreanas. 

A fregllesia é ii íllIwrquia mais próxima da população e o 

Governo empellhar-se-ii em presligiá-Ia, arribllindo a maior 

relevância ao referido plano. 

Para valorizar o papel das Juntas de r'reguesia. o Governo en, , 

(regar-lhes-ii os edifícios polivalçnles e os selViços neles instala, . 

dos, onde haja luis edifícios e se verifique fi falra de efeclivo 

SllbslflIClo associalivo das respeclivas Casas do Povo, qlle então 

serão eXlilllí\S, 



; I 

fi -; Pl10TECÇÃO CIVIL 

t'-llllllil HI:ldlÍo 1110 hulcililll C~ll!\:illoh;!i 11I11\1fId!l de ",MI" onlcnl, 

comi) é li do:> A~~Ol~:>, Il prol~c\:ilu civil II:>SlIIl\C imporll\ncllt 

prinlOrdilll. 
!. " 

Os slIcessivos governos deram provas de saber organizar a re­

sposta adequada li desafios cledimensão histórica, como o enfren­

Indo pdo Pt:)Vo AI;oreu no com o Terramoto de 1980, 

o Serviço Regional de pf(lIecção Çiviltem de funcionar com a 

lll.iíKima eficiência, mobililando a colnboração das autarquias 

locais e dos próprios cidadãos. 

o voluntariado cívico é nestn.s matérias fundamental, Da{ o 

apoio qlle devenl ser dado sempre às associações de bombeiros 

vollllllíl!ios e II outros organismos, induindo juvenis, 

o Governo propõí:!-se aperfeiçoar e testílr os planos gizados 

pam cada tipo (k emergência. 
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Nesles domínios, ii prcvenção é também muito eficaz. Adifusno 

de COllccilOS bilsicos, inclusivílmenle nlrav~s dos órgííos de 

comunicação social, em campanhas esclareced()fas e rnobili, 

zadoras, t!'larefa a realizar. 

() Cinvt:rnn colaborará colrdlill-rltl\lt; com o~ orl\illiitimOti 

nacionais cOlllpclt.nlt.ti. 
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7· FINANÇAS 

; I' 

," 

. i. I, ~ 
1 

I" 

I' ',', I 

,II 

O~ dnze !lIlOS de govern!l\~ão alltonómica dos Açores 

Iradll:.draIlHic IllIllHl intcnsificllçíio do investimento sem pre r 

cedentcs em mdo mil~nio de hbtôrill. ' i 

As nossas ilhas estilvanl de faclOmuilo arrasadas. ECluirá-las 

com pOrlOS ,e aeroportOs, estradas e caminhos, água e energia, 

escolas e hospiwis, habilflção. etc., atendendo ainda às 

emergências derivadas devlirias C!lIáSlfOfes naturais, exigiu um 

esfOf\:O financéÍro enorme pum II Regiíio. , I 

. ' ," 

A soma arllm~lÍca dasdcsresus fdlas pelo~ sucessivos gover. 

nos, para exccutar os respeclivos planos finúais de investimentos, 

rondam, de 1076 íl 1988, os cem milhões de COnlOS (peno de 700 

milhões de dólares, ao câmbio nClllfil). 
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Para financiar os empreendimentos corrcsi1ondelHes, que liv~ 

eram 11m impaclO ()bvio sobre a economia regional, foi necessi\rip 

rêcorrCf ao empr~slimo (menos de dez por c~nto do totnl). Mus 
IlIl1ilO "mais importante foram: os recursos provenientes de re­

Ccilll~ pfl1pfÍas da Região, em esp~cial as conespondente!l fi 

cUIllr,'p"nidat; dcriyadali de lrillíldwi inlt;rI\acionais snhrt; 

C(jllce;~!iã(j de; facilidades milhar!!s no Arqllip.!líl~~o (l1sll"Ios 

Ullido~ da Amélicíl c firança); o íluxílio do Governo dn ReplíbliClI, 

ii lílulo dê solidariedadê nacional, infelizmcllIe conllçndência íl 

baixar nos ,íIlÍmos ilnos; e o apoio cresceme dn Comunidade 

Económica Europeia. 

o esforço de desenvolvimento dI! Região tçm de prosseguir. 

Para altm de faltar construir ainda mui las i nfraeslnllllflls , há agora 

lall1l~m de eSfimular em for~!a o inyesfimento privado, delHro dos 

molLks COIlUlllililrios. A adesão à CEE apresellla desafios novos, 

que têm de ser enfrenlados com urgência. Traz lIullbém, pQr seu 

turno, para a Região novas fom1fis ele solidariedade ~ apoio 

t1nancéÍro. 

o Governo orieJllaní II sua IIctuação no sentido do up­

rovcilamenlO IlliÍximodos recursos dos fundos estruluniis da 
Comunidade. 

- M-
o,, 

Verifica-se agora como foram úteis, e mesmo flJndamentais, . 

tpdas í\S diligêncills reulizhdas para lançar. na Europa" a. l 

problelilálicít próprin das regiões insulares e suas especiai~ diri}' ~:' 
: .. '.' .. 

cu Idades dr. desenvolvimento. I, " . i", . 
.; /., 

O Plano de Médio Pnrw, cn'lllliclmr-lie-!t 1\\11))11 O(lefl"~I\Q 11\l~; 
gmllll de DI:~e;lIvulvill\t;11I1l (Otl)),1I IIniculllr com 1\ Comltlsl\o .. "ti· ,; 
COIl\lInidndt!!i, IIlr11vés dos organismos compelemes do Oovemo "" 

da I<cplíblica. Nela se incluini ú Pwgrama Nacional de ln,eresse 

COlllllni!i\rio (PNIC) para aproveitamento elas potencialidades ' 

turíslicas do Arquipélago, já "Ilpresentlldo à CEE: e outros que 

porvenlura VéllhullllI ser c!!lborados. 

I 

A elaboração de UIIl PDR perfeitamente interligado COm Q PMP 

sen\ IIIll importante meio pura' a' realização dos objectivos 

económicos, sociais e cullurnis do Qoverno. . I ~ 

A fé 1992, ano coincidente com o termo deste mandalo. a Região 
cndidalar-se-il II apreciável monlante de auxílios finançeiros d~ 

CEE, na correCliI nplicaçiio da noção sobre o nosso estádio de 

desenvolvimento em (ermos comunitários. Os Açores sãode facto 

lImil das Regiões mais IIlnlsada~ da Europa dos Doze, e por isso 

mais carecida de apoio financeiro e de regras próprias que atendam 

à nossa condição insular. 
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Para obla fundos da CEE n Região t(!/ll. porél11.·de dispor de ':. !. 

recursos finí\ncciros. que cubram ii pane restallle do Cli!\to d~ 
inveslimenlo p.úblico Oll dos programas de IIpoio no investimenlo 

privíHlo. 

.A. ':; rcee i Iii S re I~iol\íl is pfe.vclI icUIC!i ti\! CC.lnlfilllílflidi.l.!i dc H·ll\íldus 

illlcrnilcionllb !:iobrc os Açorçs. O!:i já mencionados !!Outros qll~ 

porvclllura !:ic celehrem, devaão !:ier des!illados priorilariamente Il 

essa tinalidade. 

Os Órgãos de Soberania da República lêm também neste 

domínio, ao abrigo do disposlO no ~nigo 231. 1 da Con~tÍllliçãQ •. 
résponsabilidadcs, que deverão ser clarificadas , F!tzer progredir 
os Açores é fazer progredir POflugal, mnto mais que, parte muito· 

imponanlc dos investimentos feilOs nos A~~orcs reflecte-se imedi­

alamente no mercado conrinenlíll. onde se vão adquirir bens e 

sél'Viços. 

As reccilils fiscais da Região serão destinadas ii financiar o 

ol\amCnlo corrente. que devenl espêlhar fielmente a situação e as 
necessidades dos serviços plíblicos. 
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Os ef!car~os des[Ç!s. nos quais avultam os de educação ~ saúd~ . 
(esGolas e hospÍlilis). ~kçorrem. em pan~ subslIlncial, de leis gerai~ ~I 
da Rep\\bliclI. 'PentfO do conceito basilar do Estado Português;:; . 
segundo o quulloLlos os cidadãos lêm direilOsiguais, será jUS'Q. ,., 

esperar' quc sc dd'illlllH IIIWII!i nUldlllicllldes d~ I\\ld\lo ,IQ ,: 

OI"4;I\"ICIIIII ii" E:illldll \l~lI·il \IIiu filHi. 

, 
Em IOdo o cit!io. cl\nali1.ar parn o finl\ociamenlo de um 

orçamenlo corrcnle. tOlillmelllê \ranspar!!nlc. fundos do OE sérá 

perfeitamente aCt:Ílílvel. nll Iinhn de rigor 'í]~le tem norteado ps , 

finanças regionais. 

EsgolílL!OS IOdos os meio~ fi;HUlceiros de qu~ se faz mençãg, ~ 
Governo preconiza q recurso no çr~~Ii!o. em lermo~ moderados ~ 

nlli1rne!1le select.ivos\ 

i , 

A gestão de dívida existente deverá ser feita com crilérios d~ 

honestidade e de jllstiça. A gestão dilS de~pesas e receitas será 

efectuada de lima forma inlegfilda com vista fi maximizar os • 

recursos disponíveis. A interligação das polílicas de, curto prazo 
com ilS de médio pralo. será observada e enquadra-se nas priori., 

cludes das finanças regionais. 
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[) E~Ii\lllIO P()lílico-Admini~lralivo da Região AlI\ÓnOmíi dos 

r\(;()(~:, C('lIfc((; iI I{c~iií(j 1\ fllClddllL!c dI: iulilplílf LI tlilllcJf\ll fitWHI 

nacioflid, pelo que LI Sisltmil lribuuhio sed progressival\lelilt 

Irilllstnnn,\llo t nperféiç:oado por forma II corresponder nos seus 

c()IHliciollalismo~ especfficos. Ilomeadamei\((; aos imperativo~ 

do sell desenvolvimCl1lo inlegrado. O Governo llSílfíl os meios 

adeqllíHlos de 1I10do a consegllir-se: 

- f\laior tqllidnde na dislribllição da carga fiscal. lendei cm 

especiíd aftnção os conlribllirlles de menores rendimentos C 1\ 

1'(lITtCção das (lcsigualdades decolTentcs da insularidade e de 

dislnr\~õcs lrihulííriils exislcntcs; 

- O combale ii evasão e à fraude fiscais. para que ii Hegião 

displlnlia dos recursos financeiros I\CCeSsí\rios ao financinml!i\to 

t!i\S suas despesas; 

- Silllplincar e modefllizar ii adminislra~:ão t1scul instalada 1\(\ 

l<.egd1o. dOlando-a dos meios adequados à cobrança das receilíls 

li ~L: í\ is; 
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- Criar c/ou manler iscllções fiscais como fOm1ft de incentivar a 

realizução de projectos de investimento considerados, de relevante 
illlcresse regiollal, em especial os que visem o aproveitamento de 

rCCllfSOS nHlllrais, o incrcmel1lo das exponações e 1\ subslituição de 
impnrtíl~~éks. 

A enlrada cm vigor do ACIO Único Europeu em 1992 e a criação 

simitllÍlnea de um mercado finançeiro comum aconselham a 

imediala implel\1enla~:ão de mecanismos que possibililem o 

reforço da solidez das instituições f1líbliças de cr~dito e de seguros. 

pelo qlle serão criadas dOlilÇ,1eS orçamenlílis destinadas ao reforço 

do capilíll social. de modo 1\ Sllponarem os efeilos da concorrência 

e servirl!1I1 de vcfculos privilcgi!Hlos à prossecução das polÍliças 

ecoll()t11icas e finançciras defInidas pêlo Governo. arravés da 

capla\:ão de poupanças c do apoio ao inveslÍmenlo seleclivo, 

rara l:íllit melhor consecução da~ polílicas financeira$ e 

íl1oneliírias, nomeadamente no qlle respeilil ao volllme e à selec~ 
lividade do cr~dito, Séfí\ criíldo um órgão regional com funções de 

nalllréZH cOllSuhivH. integrado por represenlanles das instituições 
especiais de crédilo. ballcos comerciH~s (:; associações empresar, 
iíds. 
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Vamos fo:nenlíll' ii cria~:fio na i([;gião de uma sociedade de: 

capilal de risco, para ü apoio a projectos de inv~;airnenlo ligados 

ns novas lécnolngias t os promovidos por novos empresários. 

.' 
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, fi ~ JUVENTUDE 

LI c:iI'Plii{) de de:iCI\Vlllvill\l:1\11i t: 1I\(H!t:IIII'/IlI.:iín ti,)!! Aç9rc;s, 

prowgonizado pelo I'SU dtsdt:. o primc.iro Governq Regio,,"'. não '" 

prçscinde do cllIpcnhqe pMi:cipaç1io da JlIvenlllde açoreana aos' 

mais diversos níveis de ílclUa\~ão POlílicH, social, económica e 

cullllral. 

Pai:--a cliÍria dêlllogndiculilenlc significativa na Região, o' 

Jovem !i\~oriHno ji\ enconlra nÍi t\IH !cml nalal mais e fortes r~l~s 

de fb;ação e va~orilação pessoa I, arJôso êxodo migralório massivo ' 

Hté quase no final da d~cilda de 70. 

A silllaç1io e importfinciil da JuVenllHIe exige uma apreciação 

integrada e global da slIa problcmíltÍí:í\, por forma a garanlir,R ' 

coerênciíl, coesão é carácler intersectorial nas lomadas de decisão' 

e na eX(;CII\~ão das ITIcdidus fendentes ~ sua soluçíio. " 

, 
" ' 
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A polílic:a de JlIvenlLlde só Icm significado Teal e é:com­

preendida pelos Jovens se fof' feila com eles c" para ~Ics, A 

panicipação da Juvenwde ~ lima fonle de novas ideias e iniciali­
Vi/S. de diálogo enlrc genli~:õcs. de renovação das mentalidndes e 

da $[)cicdadc c de aceiwc.:ão de novos valores. 

u~ probkllla!i t íI!ipim(;oe!i da Juvelltllde "tiu tií[o plllllllidti. 

Temos respostaS para elas! 

No inlllito de equacionar os problemas e aspirações da Juve,l­

IIlclé açoreana o Governo propõe-se: 

Criar condições aos agregados familiares, /ltrílvés de Ull\a"" 

polílica personalislíI, pafíllllllil vidíl digna, /lO pressupoSlQ"de que 

ii familia i! o meio ideal para íl procura do e~luilíbrio afectivo e 

emocioJlal ela criança e do jovem, hem como para a fOnllação da 

slIa personalidade; 

Adoptar lima política de prcvenção c dissuilsão dos compor­

liunenlOS associais e marginais dos jovens, invenrariando /lS SlHIS 

cilusas. pre!ilando assistência social qUíllificuda e ndequílda e 

rcilllcgralldo os infraclores cm condir(ões possíveis de não 

Il; incidênciít; 
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" Reforçar os mecanismos ele apoio ao Jovem deficiente, sobre. 

ludo nos !ISpeGIOS t;:dllcilciolllll e profissionalizante, adaptando a 

infruCSlnllllras por fonn!1 ii superar psicilógica e fisicamente as 

suas cleSI/!llIlCIgcIIS; 

piulI1ovl;r o illlclcnlllhio dcsponivu com outrlls Regiõ~s c 

ílSSCgUnlf ii ocupação dos te~lIpos livres dos jovens alfllV~s (le 

actividades que pOlenciem as SUilS qualidades; 
I" 

" \ 

fiacililaf IIOS casais joveilslI aquisição de casa própria, arravés 

de mecanismos dl! ordem financt!ira e/oll marerial, atenuanres 

desse peslldo encargo 110 início das suas vidas. 

.::1 

ESlimular o tllrislllojuVênil, como complemenlO Indispeosável 

:i 1111111 opção turística pum os Açores, incentivando os cOfllactos 

com a nossa Cllltllru e realidades polílicu, económica e social: 

" Incenlivar a iniciativa de jovens empresários no doin(nh~ do " 
C}UíltCfllilrio (Iuzer, í1rtCSllnalO, IIclividades de nlltllre~a ambienllll) 
heln como l\il actividad~ ilgrícolíl; 
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Procurar lImíl melhor anicllla\:f!o dq ~itilç:lna d~ eçhlq(\çíio com 

o sislêma de fonnaçno, numa estreilíl relação el1lfê fi escola ~ n, ' 

empresa. a fim de dcsperfílr /lO Jowrn lima vocaçfto rron~!iiónnl 
l1lai:> adcqllúda às especificidades do !llCÍO em qllc'se ín~ere; 

Lilfi(i<ll" I'I"Cll!.f<lIl"l:lS. lk (;(lllqllJ(\ellle Illarcadarnellle lí!cniell. 

(k~lllliH\(IS il pro!l(Jfciollílf uilla t:XpCI iéllcia profis!:íiollHI I\W' jov­

ens. panicularmenlc nas "Lonas de emprego menos SíllllfiH,lntij , 

Proceder a um estudo de idel1tificaçno e qUH/llificaçfi'o d~ novos 

empregos em aClividades nno tradicionais, 

Promover a aberlllfi1 da E~colíl à Comunidade, em cçHl~onância 

com as op\:õcs de desClIvolvimenlo e promoção social da Região; 

Assegurar igual oportunidade de acessO h E:icola através ele ' 

mecanismos correclores de siluações financeiras desfavofíívt!is~ 

Adequar o [Hímao de escolas e sua locali~ação no mímero e 

concenlração da popula~~ão escolar, por forma Il ntenllar 1\ 

supcrl[}(ilção e as longas de~loca,;õt:i doti alunos; 
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;'Es(udar a possibilidadç de inrrodllzir na Universidade dos; 
, , 

Açores cursos superiores médiOS, de acordo com nreas caren~ 

dadas de quadros na !legião e com ramos do saber só leccionados· 
, " 

\ lú:fllll;ílr II (lpl;iOIl(ll:~lIIdlll\\I~ clOl:IHilIlO lillllcrlnr, IICIIIiI"'I.IIIHIQ 

'\ lU. IHd!ill!' (k l'!'\\ldl' (! Cil(lÍlI\I,'Í'H:!i !lO!; plldfi'lc~ IlIflllclOll1hlo~ c. 

'! íllllHGlilílildo o "plafond" dCSlÍllildo II \!mpr~slill1l)S pelos Serviços' 

Sociais da Ulliversidl\de do~ Açores; 

Apoiar o Associalivismo Cultural Juvenil nas diferenfes áreas 

dç natureza cullllral e recralivíl (ilgn:pamenlos de tealro, conjun. 

(OS mllsicais e grupos folclóricos), 

9 - nECUnSOS HlJrYfANOS 
'I 

o Go\'erno enlende qlle, a dimensão fllndamental do'deseo.'; 

\'olvimenlo centra-se no Homem. 

, , 

A crescente complexidade dos processos de prodllção' e de 

consumo leva fi de!ifllSall\CfllOS permiHlélltes entre as estruturas 

sociais e económicas eXiSleJlleS e ilS novas capacidades criadas. 
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Decoo'e deste faclo a primeira píÍoridilQ~ ,~e Ipela e q~l!llq\ler 

polÍlicíl de recurSos humanos: capuchar os cidl\daüs para oriçn" 
tarem os próplÍos processos de mudança, ou seJa" SUSCill\f 1\ 

capacidàde intervenlora, que coloca os meio~ de desenvolvimento 
ao serviço do Homem í! da comunidade. 

Aparece, assim, lima segulida prioridade; colocar ilO ç\jspôr dos 

cidadãos os meios inslilucionais, que viselH minorar o desfjlsl\, 

menlo enlre as eSlnltllfítS exislentes e as novas caJlacidílde~ cri, 

adoras. Ncslt: domínio, IISS11nH~1Il pílrticular re!evâncla íl r~ci~ 

cingem t: ii fOnllnção propfissiúllill. 

Tendo em conta as estrllturas demognlficíls çlifcrenciadas no 

Arquipl!lilgo, a valorização dos recursos hllmanos terá em conla a 

especificidade de cada ilha, visando 11m destllvolvimenlO inte­

grado, 

É necessálÍo desell\'olver esquemas de formação/infolmação 

que permitam lima maior transparência do mercado de Irnbalho. 

Para tal, I! indispensável a t1aboruçiio de previsões, II m~dio e II 

longo prazo, que proporcionem os meios necessitrios numa cor­

réCla polílica de empr~go. 
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Hojç n pq!ílica ele emprego él cada vez mais l o resulladode uma 

conjugílçiio de'esforços IIssumida pelos vários agenlel! scwlais e 
econ'ó'iúico's. A çoncenação social é, por isso,.um vector flJndft~' 

, 
mental, dado que dela d.:pende ii capacidade e a' vonlaílt; dos' 
diferentes Ilgentes para enfrenlílr e, eril\r I\S condições para o' 

, ' 

. A 'val()Jü,a~~íío dos recursos humllnos implica: \ i 

- i1l1melllllf ii capacidade de il\lI~rvenção e de panicipação dos. 

cidadãos arfilv~s de um desenvolvimento integrado e concçrtado 

wcialmenw; 

'- desenvolver l pela educilção e fOlmfição, uma compatibilidade 

tlcrescida enlre o POSIO do:: trahalho e a realilação ~ocial, 

económica e cllltufill do indivíduo que o ocupai corolário funda,' 

mental de lImll polílica humanisla; , . 
, 

- lllclhornr II acessibilidade à fonnação profissional nas suas' 

\'enentes básica e de reciclagem; 
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- dcscllvolVér a qllalidade de vidíl, o que pa5sa peloesforço 

permanenle das eSlflllllfílS govcfIliHI1Cnliiis lia promoção de lima 

melhoria das condiçiks de rrabalho,visando nãQ apenas a saúde, 

li ticgllfílllç:a é ii higitnc,lnas laml~m cOllsciellciali;t.ílnL!o os tTílbal~ 

hadnres e os emprCSi\rios para a importância da qualidade (k vida 
líllma ~(;cit:dil(k [;[\1 dl:~l,;llynlyiml,;nl(Ji 

- cOlubillcr il~ dislor~ÔéS é t:Slfiul!}.lIlaml.:i\tos' no 1IHllldo do 

Irahalho permitindo lima maior iguilldade de oportLinidadcs e uma 

maximização da qualidade profissional; 

- criar condições para n fixação da mão-d.;-obraqualificndíl nas 

diferCllles ilhas e seClOres económicos e cllllllrais, mediante íl sua 

panicipill(ão em flrojeclos de L!escnvolvirnento regional onde ~ão 

requeridas compelências específicas, alrav~s dils iniciativas locais 

de trnprcgo, que o Ciovtll1o cOIHilluanl ii apoinr! bem como nlrav~s 

do (kstnvolvinlcnlo da illvesliga\:ão cieillífica e cullural; 

- as se gurar àq ue les flue, j;í lendo cOlllri bll fdo para o çrescimen to 

da sua tcrra, se reformam, nno apenas condi~õe~ materi!lili de 

slIbsislência mas IHrnbém meios instilllcionai~· de valorização 

pessoal. cO/llribuilHjo pela valia Lias slIaS llllíltiplus experiências 

para () bell1 COllmm. 
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• t A capacidade criativa dof [amem, a sua unidfide e diversidade 

ffizem deSte nno apenas recurso de desenvolvimenlo social, 

económico e clIlIlIral mas wmbém, e sobretlldo,o cerne d~ toda e 

qualquer pOlítica. Por isso, II nossa opçiio de· desenvolvlmenlo 
ndoptl\ claramente valores hllll\t1l1isIIIS de dignidade, felicidade; , 
illllíddll(\t; e lilll:idade, ~!:i!:il!H(;11I1!i pllrtl 111\\11 plell" n:III1;t.llçl\n du 

IIOll\l:ll\ IIIl ll~ill\ Olll\(: III1SCl.:ll 11\1 11lIde OplOIl viver, 

lNfE~SlE11.dl!WI'() !llYJACÃ 0 P fi () Ef~SI 0NA L 
ltl~lÜM()YE!LLLC!UAC1\() D~ f..Mrnl~fi()S 

Toda ii fonnlllaçno de política sectorial deverá considerar como 

elemenlo essencial n vllriít ... ,ç! en1flre~9! .. 

o Governo aposliI em: 

Desenvolver esquemas de apoio iécniço e financeiro a jovens 

dcselnpregados cuja colocí\(;iio se Ilche dependenle de deler·· 

min(Hla prepanl\~rro profissional; . 

AlIl1ltfllílr ii produlividllde e ti cnpacidade de emprego; 

Incentivar n panicipaçiio ~ consuhn dos pnrceiros sociais na. 
cxccU(.:iín da pnlílicil dI.: I.:mprcgn c fnrmllçi\o; 

, t.1' 
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Dar prioridade na colocação aos grupos mais vlllneníveili, 

nomeadamente deficientes, mlllhere~ e jovensj 

Criar um s·islema integrado de recolha de dados (~slal{sljcos que 

pcrrnilil ilcompanhar o proceSsO de tratltii(;ão dos jovens do clisino 

{lilla I, 111111\(\0 do \fillJidllo dI.: IIHH\O ii p(:flnilir urna mt.lhnf 

dei i Ilü,:íío das políticas; 

Prevenir e reduzir os rd1êxos sociais dos proçcssos de 

rCé:;lflllllraç~ão económica, nom~í\damenle alravés ele ~sqllé:mas 

de aproveilílmento de mão-(Ie-obra excedêlllârill; 

Melhorar o sistema de infofmação e previsão dó mercado de 

trabalhp na Região, conjugando com os estímulos à mobilidade 

gcognífica dos trabalhadores; 

Criar no campo da Formação Protlssional e tendo em conl/l o 

mercado línico europeu, llCllli eSlrutura horiwf1tal, definida em 

cunjllgação com os parctiros sociais, para coordenar toda a 

ronníl~~ão profissional, de modo ii haver Ul11illl1aior racionalizaçãe 

dos esfor~~os na promoção dos cursos é í\cç~õesj 

- EO -

AUl1lenlílr n nível de qllalifica(;ão da mão-de-obrn. melhorando 

a~ estruturas de fnnnação profissional e alargando as áreas forma~ 

tivils que possam éStar ao dispor dos jovens açoreanos e SI( 

enquadrem nas perspeclivas do desenvolvimeillo regional. 

o Governo orienlílfií aSila acç:[ío de acordo com os princfpios do 

IUlfllnnismo per:ionalltilil, desenvolvendo lima política de rrabalho 

modema, inspirada nos moldes europêlls, aberta fi defesa dos 

i!\len~sses das class;;s trabalhadoras, dc.signadarnenle elas mais· 

d~sfavorecidHs, tl;ndo em confil o nível de desenvolvimento das 

forças proc!lilivils I\a Região e as exigências de estabilidade 

económico-financeira das empresas. 

I'-li(sre fimbitn saão tomadas as segllinles medidas: 

. Instalar, dinamilar e valorilílr II acção do Conselho Regional de , 

Concertação Sodal; 

Defender e promover ii igualdade de oportllnidades e de Irab 

amenro no Irabalho e no emprego, a liberdade sindical e fi Iiber­

dlldt: de ürganit.a(~fio; 
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Incelltivar a negocia\:fio colectiva nomeadamente para os sec­

IClfêS não abrangidos por reglllamentação coleclivíl de trabalho; 

(ksellvnIVl:f um sistema de estalísticas do trí\balho Sllsceptívc\ 

dl: di~l\J()I\i\)iliLiIf aos parceiros sociais lima infnrmar;iío ílclua\i­

lilllil ílCl:rcíI da lI:ididat\l: ~óci() llluli!;!;irlllíll da \{l~l\iii(l; 

Desellvolver ilc\~ões de sellsibilizíl(,~ãCl dos Empregadores e dos 

IraIJallladl)res para a problemt1lica da higiene e segllraflç~a do 

trabalho; 

Prestar apoio técnico c económico h instalac,~íío. organização e 

fllncionalllcnto de estrlltllras de higiene e segurança nas empresas; 

Desellvolver ac(;õcs de fOflnn(l~ão e de divlIlgj1c;no para os i1ll1no~ 
dos diversos graus de cnsino, com vista à sensibilização e 

prcparíl~:ão dos futllros gestores c trabalhadores para os problemas 

da medicina, higiene e segllranf;a do trabalho; 

Participar no processo de moclernizíl~~ão da legislação laboml. 

adequílndo-se h reíllidade cconómica e social da Região. 

- til -

.co.O!~E!tATIYJEil\1H 

Em c()nf~llcia (:(lIl'I O!l ilkais dll lindal,'\eIl\Oenll.:ln o Governo 
(:(lll\illllillr\ II Iqltiillf II 111I)Vll\l\~II\íI Clllipl:flllivll II!)!) dlvcrtiotl IicC­

ilHeS dil iWlivitLllk l:<:IlIlI")IIIlt:II, suelll! t: ClI!ll\rtll. . 
Dentro do princípio da responsabilização e do respeito pela 

alltonomia de gestão das coopcmtivas o Governo propõe CDlllill­

lIílf 1\ di~llndir oS prfncipios cooperativos e a apoiar (j desen­

volvimento do movimellto coopcrativo. 

A complexidade e dqueza de cOlllelído de lima polflica educa­

tiva. que tem como llltcko ii família, leva a que a educação seja, 

ao ml~SIl1O tempo, callsa e efeito do desenvolvimento, da 

modernização e do progresso. 

Reconhecendo que para o sucesso de uma polflica edllcílliva, 

rnnrcada pelil social-democracia, cuncorrem níio 56115 illstltuições 

polílieas cOInn Inlll\ II sockd:.dc. civil, fi Govcrno enlelHle ser 

IIcccssiüin: 
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Aprnxilllar a escola da sociedade onde se integra, preparando 

os jovens para o rnlllHlo do lfilbnlllo sem stClllldalizar a Sllperior 

dill1ell:;no cullural do éllSillO' , 

111:;lilucionalizar ,\ rdorma do sisl\:ma educativo e COf1Seqlle,rHe 

Illdllldi,1 d,1 1I1Iidid'I(\t; t\(.l:II:iiIIO Cl.11I as iI(kq(iI"Jil:~i n(:C(:~i~ií\riIlH 

a n':ididildc iI'(lHCillla; 

Operar lima lnlldançacle menlalidades e de posicionamento 

pl:rjinll~ as /lovas realidades e conceitos pedagógicos de acordo 

com as cOlllelllpornntílS exigências sociai!:ij 

i\~::iq~llrjlr condirJics de ilillilldndé dt nCé550 ii edllcaçao nos 

rli\'cr~os graus de ellsilW, fazendo cumprir fi escolnridade 

nlírigill l1 1ia e pro5scgllindo lImil verdadeira polílicíl de 

lklllucratizil\:íiu do ensino; 

C\mscicllciali7.iif os H\:ofcallos da individualidade das SUilS 

rilízcs históricas [: cllllllrais, reforr.:nndo a lInidH(!ê dos Açores no 

Clllllpn-lIl1isso de deSenvolvimento; 

C.1I1111íltLf o llIagno problema do iIlSllCe~SO escolar, ílrfí\v~s dn 

Cllnjllgill.:[ío de medidas económicas, sociais e pedagógicas. 

"! 

A fim de prolllover o desenvolvimellto integral do Homem com 

vifJlil ii slIa plena n.:aliwçíío pessnill e profissiollal, o Governo VIIi 

tomar ilssegllintcs medidas: 

. Ap()51i1f priyi\l:i~iíldill)\l!llll~ 110 en~illn pré-priml\rio c. prlm~rlo, 

110 rel;{llllll:!:\lllt"IIII, dI.: '1\1\: IIL:tilH flltill II fllfillllt;fllI do perfil l:"IIllnll 

C !~Ias Illclllitlidadcs telll IIlHíl illlpllflflllCill IIcrescidlli 

COlltillllaf O combate ilO nnalfabetismo, fjlle jil produziu efeitos 

positivos na valoriziI\:fi() da pO[1l1la(;no aCliva; 

lvlelllol'íll" e modernizar :, :!clllill rede escolar e criar as estnllu­

ras físicas neccssiÍrias em todos os níveis de ensino' , 

COl\linuar a apnillr o rnsino paniclIlar como complelllf!/lto 

ifllpnrlillll e ao eSfOl\Cl global do Ooverno nesta área' . , 

ES1'lllcit.:cCJ" furlllils de coopel"a~:i\O com os 1l1cios' de 

comllllita~:iío social e autarquias, nomeadamente quantQ à 

etlllcíll(íio cívica dos cidadãos; 

, ,. 



Promover, para i\1~1lI da fonníllJío inicial, () acessl) nípido fi ' 

pfOfissiol\aliza~:i1o em servicl:o dos professores e reforçar a 

illlpnllflllcia 'IH:dagógica da rnrmac;iio contíllua, orgallizando e 
racionalizando os meios aO nosso alcallce, por forma II conseguir­

:,c (j Ilí"cl til; fiJllllil(;Ü(J adequado, qlle filel"ll: il(l pr()ft:~~ior ii putj­

~illilidadt: de lIlllil ilclllidilill:íifl p(:rlllillil:.lll t : (k cOIIIH:cillll:III11S I:, 

por via disso, cOlltribua para IIlHa Inellloria significaliva da íjllilli-

dade do clIsillO lIiI j<,egiilo; 

I ncenlivar o ensino técnico-profissional numa perspecliva de 

inser\~ii[) dos jovclls na vida activa, prororeionanclo~lhes lima 

multiplicidade. de llj1l;ÕCS, tendo em vista íI futura integiw;ãollo 

1I1UIHlo do trabalho, sempre de acordo com as súas capaCidades c 

aptidões, Para talllií que proceder a campanhas de esclrlrecimento 

jllllto dos estllllantcs sobre ri via proflssiollalizílntc do ensino, Sllas 

vantagens e garantias futllfllS; 

Rcfnr\:af o apoio de natureza sócio-educaliva, para além do íjllC 

é actllalmCllIt; faCilitado, nos alunos economicamcnte nlílis carerl­

ciados, como a atribuição de livros e mílterial escolar gratllito, 

acesso aos refeitórios e bufetes escolares (lor preços simbólicos, 

IlIlnspoilt.:s griÍlis. cOJlcessfin de bolsíls de (;stlldo e acesso li 

residêJlcias de eSludantes; 
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Apoiar a edllcílc,:iio cspeci'd através da formação de profesSQres 

e criaçíio das eSlnltUrílS fíSIcas necessíírias, como forma de 

recllpera(;fin e intcgraçfio dos deficientes na sociedade; 

AIlI:mr I \li 1'1.11\1 Iii cllrlic:\llilll::;, Clilllldll IIllVllti ditic lplll\lIti 011 

illlIlH\\lIilltlll I: I\tllllrllll.il\!\lill IllIti IIé:I,\lI\\s 1\l1I\~ .. hl!l linhru 1\ 

Ilisll'iriil, Cit.:ograt ia e C~dl\lll\ "\:UlI;íllIl\~, 

o papel da Universidade !lO desenvolvimento económico, 

soei iii e clIltll iii I ri as cnmunid ades onde es t ii inserida é reconhecido 

desde ltií IllllitO. Directa 011 indirectamente, as IIniversidades têm, 

cnntrillllído, de modo significativo, para o avanço civilizacional. , 

Nos Açmes a Universidade é lima instituição hásica da nossa 

Alllonolllia, 

A Universidade dos Açores, com recursos humanos, ffsicos e 

financeiros escassOS não pude atingir os objectivos pam qll~' foi 

criada, 

COI1! efeito, li fidta de estflltllras e de recursos financeiros 

íldeqllíldufi telll dificultado ii fiUíl e.xpansíio. 
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o Oovemo entende que a Universidade tem de ser 11m projecto 

a\:o/cano, com projec\:íio níio só a nível do país, como tí\l1lbém a 

nível internacional, salvaguardalldo-sc a Llnivesalidade da 
il\!1litui(,:iio no quadro instituído pda lei da ilutonomia 

illlivl:rsiláriii, 

\lara tanto, valllos ap()iar c fnlllentilr as iniciativas que possam 

cOlltribuir para a projec\:iio dos Aç:ores no lvlllndo - cspecialmente 

na Europa e na América do Norte - de modo li criar o illtercnrnbio 

científico e cllltural com institui\:ões nacionais e internncionais. 

Alélll disso, o Governo entcnde necl::ssiÍrio e urgente li revisão 

orgânica da Universidade, tcndo em conta li experiência decorrida 

e os novos !lt:safios da sociedade ac;:orcaníl, adeqllando-a 1\ sua 

insC/\:ão no meio, 

- Vamos, assim: 

Dotar a Uni\'crsidaík das instillaç:õt:s necessi\rias, para que. 

pussa 1I1t~lhor descmpenhar as SlIas funções de fOrll1íl\:ão e 

illvesliga(Jio e í1Ccitílr 1I1l1111ílllcro Illaior de alllilos; 

I'lil!llllL:iol\ar fi LJl\i\'cr~idade rccursos IlccessíÍrios parillllclhor 

Sl: Ll\llipar com o 1l1illl:rial CiCillífico, que Ihc permila descnvolvcr 

Iliveslil;ill,:;i() til: allll IIÍ"t:I, filIHIíIlI\t;illal para o prngrl!fiSn 

económico da I{cgiiio; 

- H H -

[llttllSificílf íl HI!'lhui\~fio de bolsas de estudo pam cursos não 

ministrados no!) A\:ores, nas ,íreas onde n Região é carenle çln 

recllrsos 11IImilnos; 

Alrihllir ri \lllivn~iidlldc InL:ioli filie pnfi~iihililelH 1\ IIherlllfl\ ct~ 
IiClyll!i Ciii!ill!i IlIW li" VI:illlillil iI\IIIHllr IIPIllIIiII I HI, 1I111i1!'Iuêllult\ 111\ 

iWCI:!i!iiíl iii 1I'.vi:;i\1I III'\~f\lIil:lI; 

Poss i hi I i I ar à LI II i versidade recursos pílra filie possa fomenlar, 

mais intensílmentc, a prossecllção no exterior da fomlação do seu 

corpo docente c ii fi>;açi1n fln mesmn na negião, 

I: , 

11 - CULTUTlA 

o suhstracto da Alltonomia é ii ClIltllra, qlle idenlifica (l Povo 
Aç:oreano e dil n.:íll cnlltelído político a lodo eSle proces~o de 

desenvolvimenlo integral, dislingllindo-o perfeitamenle de lima 

mera regiOllHlizaç:no administrativa, e mais ainda, da 

desconcentri\(,:fio de J1Oikr~s, dilada por argllmenlos lecnocráticos. 

- HIJ -
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o progresso materi ai tem de ser COl1t inllill11ente combillado com 

o progrcsso fi todos os níveis, entre eles, o clIltural. lima política 

Cldlllral \las-cada na liberdade e na solidariedade exige UIH sistema 
que ílSfie~lIre íI lodos os cidadãos o desenvolviminlo integral e 

hilllll'lIlil,s(l das SllilS p'J!l:l\ci,didildl:S e li p(Js:;illilidil(kdl: COlllÍll\llj 

,qlcl fcil;llilllll:llto, Ik acunlll COIl1 o:; ;;,:\lS Ik:;,:\OS I: a:; III:CI::i:;idadl::i 

da CUlllllnidalle onde se illsen~. 

Para tal urge introduzir nas estrllturas clIlturais, nos contetíctos 

c Ilas Illctodnlogias, as l11oclilica\:ões necesslírias para tllna melhor 

fOJlllll\:iio, identidade e gelluillidade das manifestações de 

IlíllllfCla cullufil. 

Nesta ordem de ideias e princípios, o Governo defende os 

sl~gllintes objectivos: 

Preservar, valolizar e dinamizar o património cultural lias 

vertellltS históricas, etllogrMicas c artísticas, esLÍlIllIlílndo o inter­

essc e respeito pelos símbolos alltollólllicos; 

lllcrementílf a L!esccntraliZíI\:an c"llmal atrav~s das illstitllic,:õcs 

cultllra i ~ pi'" II ic ílS c ti SSOC i aI i vas; 

II rOle ~er, c \ a s si ficar e recu peral' i móveis COIIS iderado5 de i nler­

e5SI~ ílrqllÍlectóllico; 
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Apoiar H prnjecçao - naCiOilld r; iilt~1 :Iíicional- dos valores e do 

patrirnônio cultufill da Regii,o, especialmente junto das 

cOllll!nidadcti de origem aliO! iH!1a; 

Clíl:i~;ilil:ilr t: prll\l:itncl:lltlll!i IId)ill\()~ 1111 cOllilll\lWi de IlIleresse 

IIt1lilllf:.IÍl:u ".11111 1111I111I1!.CIICidild l : c vitlllr cul'llnl'i 

tvlalltcr UI11 programa de a\lllio financeiro e técnico 1\0 resliluro, 

cOlIscrvíl(.:iio e rcclIperaçau de t10tiÍvtÍs imóveis de valor e illter· 

esse arquitectónico; 

Continuar a dar apoIO subsidiário e d~ formação às 

Filarmónicas, Sociedades l(ccreativas e Grupos Folclóricos e de 

Teatro, pur fort II ii ii incentivar o associativismo cultural como 

forma ímpar de recriar a cliltura popular; 

Dt::scllvolver o intercfirr,ijio ctdtllral com outras comunidades, 

nacionais c estrallgeiras, dllma forma especial com l\ Comunidade 

Açorealla lião residente, divutgando a cultura e, através d~sta, o 

perfil e idellti·IIIL1C dCI Povo A\:oreano; 

Prosseguir Cíll;) li "alítica (]e apoio tIS Cilsas de Etnografia, 

dlllando-Hs conl os meios IIc::t:ssúrios ao seu funcionamento' ., 
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Dutar as Casas de ClIltura com lima nova esrntlltfíl orgânica 

descentralizada, ê com meios adeqllados ao apoio das diversas 

iniciativas locais; 

\;;t,:ili"'f ii t:dirJio (livr(l~i. rdm(:~, di~cfls. videol~rarníls) ele ohras 
1 

,\I: y;d"l ,k iIU\(lll;S iI';,)rl:illln~i (HI sllhrt; (l~i A(i(H-';~i. pf()lnOVelldil ii 

;dlil II\iitilll\i\ divlIIHíl(;[\O; 
Ddlllir e lafl(,:ar lIm cOlljllnlo integrado de medidas. de incen-

tiVO nll IIlcSI110 de apoio dirtClO, qlle cOlltribllam para lI1aI1(!~r em 

1111l1:iollíllll':lltu as casas de espectiÍcldo da Fe2if1o, melhorando fi 

qllalidade da respectiva prograIl1H\:ão, 

ASSllll1ir a ccltbração em llJlJl, do centenário da mone de 

Allleru de Qllental, prLlcc(klldn, para akm do mais, fi valorização 

(kl mnllllmeflln existente em Pnnla Delgada e dedicando-lhe o 

1\:lllro ClIlllllill íl cUllstfuir !lO Cnlégin dos Jesuítas, na mesma 

l:idade, para onde sefíí trailsferida il l1iblioteCil e Arquivo; 

-n-

Dar [lnsi t i va e01l1 ri hll ição açoreanfl ns celebrações da de~ 

tjcoherta da Amúica, em 11)02, e fi gmnde Il\refn nacionAl-de 

comemorar os descobrimenlOs portllgileses, valorizando O phpel 

dos A~;ores /las llaV(!gíl~~ões para Ocidente e mesmo para África, 
tvkdin í: !1Kln:1lI0-0rielllc, O lligili' d{)~ Al\io~, em SlInla Mhrlll, 

IHIlIl: {_~I"'HI""1 h:rií dl::il:IIII'iI\l:iHlp. 1111 1'L:I!fI:lilill illI lillll ".-IulUli''' 
Vil,!:I:'" II 1\11\l',iLiI. lil:ní VI"'lIi/lldo COlHO 1I111111111U:1I10 ""1i ,I~. 

SGO!léflilS, l[;clill\laIHI()-~e ° regrC!i!iO fi Hegino das fil\eofl\~' t!1ll 

lempos k\'ildils pillil n t-,/ltlSell da Ivlarinhlt, em Lisboa, a fim oe se 

enriqlleccr o COlljllflto, com evidente interesse cultural e alé 

tlllÚlico, 

A prolllo\~fjn da ~:llllllfíl não é fllllf(ão exclllsiva do BSfadÇl, O 

Cloveril(j envnlvení m parliqdares e as empresas nesta larefa, 

divlIlgando e incentivando a ilplicação das leis sobre mecenato 
:. 

ClilllIl'aL 
'i' 

12 ~ DESPOIlTO 

o Governo con~idera fiLIe a pfíüica do despono faz pane da 

edllcaf,:fjn il1teglill do jovem, cnnslÍllli 11m importante factor de 

í1prm;ill1i1\:i\o e convivência de cOlrllll1idades e represenlll uma 
(:(II\(!i(.:i\n hil~ililr de IlrolHlII,:ün do Ilrl'lprin 1101111:1\). 
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A afinna~:ão do desporto açoreano illterna e externamente l ii 

criar.:ão de condições propícias i\ presença da Regiíio IIOS Jogos 
Olfmpicos do nno 20()(} c o alargamento da pnítica c1es(lorliva II 

cilllladas mais vilstas da população constituem melas que o 

(i(,Vt:1II0 vai CfllIslllidar 1Il:~ile qUiHlril:nill atfilvl~fi de: 

_ criação de cOlldições e eSlímulos fi fixação na Regino de 

técllicos desporti vos credenciados, por forma n dOlilr o desporto 

regional de índices competitivos de açordo com as exigências da 

média e alta competição; 

_ prosseguimellto da polílicn de construção de recilltos de~por­

livos adeqllados fi pnítica das diferentes modalidnLles, tendo em 

C()llta os 1I\1:ios hUlllílnos de cada ilha c a sua capncidadedespor-

liva; 

_ reforço da participação açorcnníl nas competições nacionais, 

medianle o apoio directo llS agreminções desponivns que, por 

dinamismo e esforço próprios, valorizem o atlela açoreano; 

_ conlillllíl~:ão do inlcn;fimbio com as regiões iltlfinticas e sua 

cxtcnsiio IIS CUlllllllidades H'(nreHnHs residentes nos nUA, Calladií 

e Bcrmuda e csthuulos II realizill;iio de competições lIucionllis e 

intcrnacionais que, pelos seus níveis competitivos, proporcionem 

l:\l~illill\)cnt()s profíCllos aos iltlclas locais e illcclltivem II proc.;\Ifa 

Imíslica da {{cgião; 

·94 . 

-.criação de IIllla estrutura flue slIperintenda n ~rea competitiva 

federada nos seus ílspectos orgiinizlltivo, legislativo e financeiros 

por formíl a satisfazer imediatll e exequivelmente as futuras 

exiu.ê.l\cias estflltllríli~i dn (k.spnrln açorcílllo;, 

" .. ellq~1I11 Íi.ill,: II II dll dl\!iplltlll e!iClII II" e "i 1IIIIIII'{.II'i'fin li II tllllll 111\'1\0 

d(Jspol~liva, áreas fundamentais !ln aprendizagem dos valpres 

morais sitbjilcelltes ao (ksporto e promoçfio da uctividnde eles'por-

tiva no seio da juventude; 

- fomento do desporto ele recreação flue facilite 1105 grupos 

elíírios mais IIltos o acesso i\ ilctividade física, cumprindo lima 

política desportiva que ahranja lodos os escalões da sociedaefe, 

13 w SAÚDE 

Pela via da reforma cautelosa e segufII, os Oovemos nn,·enQres 

reorganizaram, disciplinaram e motivllfam vontades e 

cOll1petênciíls, plllllcllrllm e investirnm e nfio descu~nrnlll os ftAun. 

ciamcnlos, qllC não fali aram, 

" 
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:\ política rcfonnislil para o modtlo de sruíde plíblica desde cedo 

aponlOl1 para 11111 sistema oq.\ílniziltivo descenrralizado, ql!e apesni 

da gcografia t da dispersão das ilhas, se eSlfllIlIrou IIuma 

IIrllillli?il'iíIO CI)) pirâmide, ílrticlllada nível ii nível. 

IJ;1 l;u"clill:llIlIlIlL:, pkUilllll:lIlL: idcillIl,:ildil qllillll o iÜi lillilti \la:iL:li 

1IIIIILIIIII:ulili~. fieil aiuda IIl1li\lI para illovar e ílp(;rrt:i,~oilr. 

Comn Illédidas na iírciI (k eqllipamenlos de sillíde,deslflca-se 

que vall\O~ colltinuar a inveslir: 

no novo hospilid de Ponla Delgada; 

nos cenlros de Síllídl! elas ilhas do Pico e Sunla Maria, e nos 

cnllccllios de Lagoa c Povoação; 

lia cnnlillllação da modernização do hospilill de Angra do 

I krnísmo e na remodclil(\:íio da cilsa c1e.slllíde de S. Miguel. 

Porquc ii cnnslnl\~íin do hospilal de Pontíl Delgada ~ 11m projeclo 

qllc vai levar qllHlro anos, pelo menos, na slIa execlIçno, VíUI1()S 

11Iússcgllir illlcr\'én~:õcs no actual edifício hospilíllar de moclo a 

Cllllclll i r os aHaujns illlcriores jii inici ados e efeclllaJ' as nq lIisições 

,k cqllipamclllos qlle forem indispensiívcis àqllela unidade. 

- 06 -

o Governo entende qlle lem lugar, e filie é desejável, n actividade 

privada no seelOr dil saúde. O Governo, f,lce à evolução do sector, 

prepara o qlladro hà~cde cooperação elllre os serviços pl\bllcos e 

privados. 

A ~iilÚl\i; .: ""IiI IÍlI:il I\lll~ 1:1111:1"; III: II\YI:tilIUII'.'ílll I,) IILU'''III"u''Iu 

t"t1l1l\íl',:iÍlI, III'il:Cliv'\:i '1,,1: 1;:.1111'1111 lIil llrillldm 11111111 111\ pnlhlol\ .Iu 

Llnv&;nLlI . . 
Para lenno~ melhor sillíde é preeiso lermos melhor geslão dos 

nossos reellr~os. 

Assim: 

Vamos eSlabelecer princípios de geslão crileriosa dos recursos; 

Vamos eSlabelecer IlIn.modelo de geslão própria para os hosph 

lais e centros de sílllde, deseenmllizada, ponanlo, desburocrali~ 
'luda, por objecliv()s c com :\ COIl~tquellle rcsponsabili?ação dos 

corpos dirigentes; , " 

Vamos adqllirir os novos equipamenlos nccessilrios I\OS eSlabe~ 

IecimelHos de saúde eKi~ICl\leS, mediaJ1le um programa global e de 

acordo com as valêllcins de cada IIl1idíHk. 

- ',rI -

, , 
" I 
" , 
i' I , 

I 
, I 

. i 



Va mos fac i I i I ar o acesso do 1I1C IIIC aos serv il,:os dc sillíde ntra vés 

da cria~~iio dn cafliio illdividllal qlle elimillafil as tarefas 

hlllllcfiÍlicas dos servi(,~os; 

YaIIH,~ l:dllCar () 1l11:llll: ii hl:l\lll~ií\1 a saúde, íllrilvli~i de eampílll­

lias ,!t: seJl~i1lililill,:iÍiI, qlll: Clll\~ilílr;i(j ,!t: lIlll plOtlillll1l ti(jhfl~ "A 

NU';SA SA1)Dl~"; 

Vamos dar apoio e fomellto a formas de participil~:iío activa dos 

lilenlCS c da COll1llllidade em geral com o objectivo de l)1clllOrnr a 

qllalidade dos saviços prl;slados pelo Serviço Regiollal de Salíde. 
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'II - SEGUnANçA SOCIAL 

() jlilpel tllI \IlHler Ill"illlicn JlII !il:clnr é n di!, COllIlHi cOlllrlhllloli 

que }IIOdu!i cilhl:IIl, pallicipillllil lIlillllllt:Il\~i\ll do sislema. slIprir IIS 

incapacidades dil CUIlHlllidatlc, da família 011 do próprio Homem. 

cOllsidcranlo, illd i v itluallllellte, para resol ver as suas carências da 

prolccçiio~ 

A Imít ica dos ali ledores Governos ai lcml! já com eficáci a fi faCe 

do jlnflOrí\mí\ regiollal do seClor. 

i\ Scgllrall(,:a Social é lima íÍrea na filiai híí f)lIe inveslir, 

Assim: 

o l\colllimcl1lCl I e 111 pCl rí\ ri o de jovens marginais irá ser incenti­

vado ao mcsmo lempo que sefií elaborado lIm estudo inlerdiscipli~ 

nar. tendo em alenção o melindre do HSsllnto; 

No qlle diz respeilo ao "PruglalllH de Apoio !lOS Idosos", é 

ohjeclivo do Govt.:rnn cnll!ilnlir t.:1lI cíldll ilhll \I1ll11 eSlfulurII ele 

apuio aus id(J::;o~í, sq~lIl\du IIS pillIIÕl!S 1I1111t1t.:1I11l\S IlIlldcfI\(}!i 1\\IIIs 

adeqllados; 
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Villl1nS cOllchlir e oplirnizar OS prngnllnas de inveslimenlo em 

Cllr~(); 

A IHUill1i<aç:nn ~ um Ohjé;ctivo (!cterminíll1te para o !iIICeSSO da 

1""lílicil de Sq~lIrilllíia SCicial. Por isso, Yilmo:, compklilf ii 

,k: .... "" LIIII ;,'.,11, d,":; :;':1 'Ii,.:(.~;, 1:1 li II illlillll·,,;.iil' II<; cllln\lI:IEI\(;iíl li 

\ill'.pn ii s; 

Valllos criar Ilovas formas de interligiwno elas inslillliçõ~s do 

seclor com Olilfas organizações e servi~:os regionais, na ptr~ipec­

liviI de llllla aCluilç~fi() 11Ildtidisciplinar; 

ViII1U):; elaborar () estllLlO reliltivO fi cria(;íio' de eSlnHllrilS de 

apoios ilns caSL1S de. deficiênciil mais grave. meihornndo a forma 

de cooperaç:nO cülll ilS instituições particlIlares de solidariedade 

social desla ,írta; 

Vilmos prolllo\'tr, em colilhofilí,:íio com o seClOr da educnr,:no, 

11m processO de aniClllaçíiL1 da tdllcaçiio de infância do sistema 

pl'lhlicll Cl1i1l () privado, ll1anlclHln o princípio de adequar os 

eljllÍpill\1 é lllm às carilclerísticas da COIlHtllÍdade onde tSlno inse-

I idos e aos fins ii íltingir; 

- I ()[) -

Valllos (:omplerar e manter actllíllizada, em colaboração çom O 

Servi\:o [(egiollid de Prolecçno Civil, llrna base de clado~ 'com os 

elelllCnlos necc;ssiÍrlOS II lI/11a il\lervenr,~fio por (lnrle da Se~urança 

Social. cm SilllílÇÕ,:S de calamidade; 

Villllll~i l:\il\I!lliII' 11111 1111'/11 1':I~IIIIlIl11;II\1I dl: 1:III\CL:IHií\1I \lu 111\\141111 

1"11 ""':111.:" ,: "l"~,lll'\":i 1I11l diC!lli, 1"1\1\11 \:1\\ (:111111\ 1\ L:li\lI:uII1Il llllll\" 

da .({ t:g i1\1I; 

Vai1l0S ilj)f(lflllldú H invcslignçfin social e II aplicação de novas 

melOdologins, fi que permilin\ adequar melhor os programas de 

nc(~ii[) do sector; 

Valllo~ estlHlal' e pmpnr lIovas fOlmíls de colaboraçãQ com RS 

illllílrqllias locais, nomeadllmeniê qllílnto à promoção social das 

cOlllltnidillks, apoio ii infâllcia e juventude. llrravés. nomeada­

mente, (k IIIHa efecliva articlll!l~:no com as Casas do Povo; 

Vamos reyero rlstillltlCl clíl$ Casils do Povo, clarificando melhor 

a 51tH nrgâllica e illrihllindo-Ille$ tarefas inerenles à comunidade 

que servem, sempre com base em genllína represenllúividade 

associativa, qllc a uno exislir, delem1Ínarnn respectiva extinção, 
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Vamos acompa/lhar ii evolw;iio dos sistemas de ~egural1\:a 

social, especialmente na f?uropa mas também no Illllndo, na 

expectativa de melhoria do sistema pelo aperfeiçcamento dos 

111~I()d()s de gcsliin adminislrativa e fillanceira, 

ValllOS dinalllizar c participar em gTlIP(Jti tiL: ltíl\lalllo, a fUllllílr 

JIIIIlO das CUlIlIlllida(ks com maiores' índices de desequilíbrio 

sócio-econólllico, COIl1 vista a, com os próprios interessados, 

a jlni ar a resoluçiio dos respect i vos problemas, 

Proleger os indivíduos e slIas famílias lias sitllações de inca·· 

p;lcidadc para o trabalho, desemprego involuntário, encargos 

familiares desajuslados, velhice, morte e outras sitllaçõe~ de 

diliclJldade e carência, é larefa filie a dignidade hllmilnil exige da 

cOlllunidade; e a nossa orien!H\:iio social-democrata é garulllia de 
i Illplcmclll a~'ão. 

- 102 -

" 
" ,j j 

15 - ECONOMrA 

G!\ !i 1\ fr!'llt U 1\1\/\ti:t'I';C I r\'ll.jJ'1TO._A_!lUi\.l.LUA1.H~ 

!2DS_tJtDHUIDti..KJ\! .. I!.1E!!i.AU 

fJfLCIHGUr!'OSJ1KCÜl\'!EHClALIZt\ÇA.U 

o comércio é lIlllfl área com capacidade para crescer, impul. 

sionada por outras actividades económicas, 

Os gralldes objectivrl'S ;10 Governo sno: 

- Gfll'iililir os meio!i que permitam ílhil~feccr todas as ilhas dos .. 
bens de primeira {i~cessidade; 

-Garantir a qualidade dos produtos lançados no mercado; 

-Garal\tir o flJllCiollíllllellto da cOllconêl\cií!. evitando pníticils 

de IllfJIlOpólio; 

-fomenlal' II exportação; 

-disciplinar e. tOlllar mais lfilllSpílrenle. circuitos que onernl\\ os 

1Je.1I~ e servi(;(js; 
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- Dinamizar o cOi1l~rcio interno; 

_ Apoiar ii m(}(krnila\~no das CSlrlltllfílS comerciais, fUfilVés do 

unkllíllllclllO comercial. 

('11111 1::.1<::. 1,\,'It:(:li'le,~; e, (ill'll:rllel 'Iili !Iellil!' II~i ~;I:r'lil,:II~i orlciílÍti 
U,IlI ()~ eqlllpillllcIl1eh IIl:c<.:~~;;írirl~i il(II:I-lCWL CfIJlln,ll1 dil !lllidida!ll:. 

Vil1l10S eSlabcltcer lllll programa de apoios ii exporríl(;no dos 

pnHhllOs ar;oriilllOs que ttlllwll1 qllalidilde e incidência na nossa 

prnd'l\:no relJiollaL 

\' amos criar um prolJrama de apoios ii rransferência dos gfílpdcs 

artllilZCIlS para fora dos centros urbanos, medianre ii criação de UIlI 

qlladro til: onkllalllcnlO comercial qlle os cidadãos exigem e as 

ncccs~idadcs impõcm, m,;lltofílndn destíl forma íI Cjllalidade de 

vida. 

Vnn ser reptnsaclos os apoios ii modernização das nossas 

CStrLlIlIraS cOllltfciais. 

Vamos estah(:!cccr a inspecf;ão adeqllada ao flll1cioflilmento das 

IIOflllilS til; concorrência, claborandn as medidas administrativas 

Ijlll: ii prílticil vier ii aconSelhar, 

- 1 ():I -

Vamos eSlaheiCcer n cnntrolé da slIhida de preços l\través da 

conCêrtíl(~rrO soc i iiI. 

AI\'ll~L I i\ I L !Ud [1 D E t tN I Zi\ I ULTECl t}fLIN1HJSTllIAl. 

/" dill\i:II:Oiill illdll:illill\ dll 1~t:I\il\1i l:~'\I\ lillllllldll 1\1\ IInlitHl UI!,!!" 

cíI(lo, BllS 11(ISSll:i n:t:I\I:iIlS ~ 1Ií1~í C\ltilll~ de P 1'11(1 111,:1\11, 

A pesílf(k~1 ii si imi t ar;CIl;S, llii llHIÍ 10 íi fUla nu in(híslria açoriana. 

hil experiências rCCêllles de llClVi\S llllidades indusrriuis com suc~ 
esso e existem condi\:ões paríl se umpliar,o parC\lIe industrial 

ílf.:oriaJlo. 
I 

I . 
O primeirn ohjectivn do Governo é o de fomenrar lima nova e 

dinnmicaclasse de cmpresilrios. 

Aprnveilaf depois os reclIrsos pnssíveis de industrializar. 

Mnderpi'Lílr íl indústria agrícola regional, e fomenlar o apar~ci­
Illentn de illdtístrias Iln sector das pescas. 

Fnmentar o HrlC~annlO regional. 
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ESlabelecer ii coopcraçiio com Olllras empresas nacionais e 

eSlrangeiras, soh liderança dos agenlcs ecolll)lllicos regic:mais de< 

\llodo ii garalll ir a lIossa peilelraçfío ilOS mercadus nacioníll e 

i 1\ ICrII ac i ollal. 

C'OIIlIl flllle illlplllsu ali dl:~il:llvnlvil\lellln illdll!ilrial, VIIIll()!i 

elaborar, conjlllllamenle com os parceiros sociais, 11111 plano de 

dinilllliza):iio e a m()deflliza~:iio da illdlíslria açoreana, estabe­

lecendo as áreas priori Iiirias para () desen vol v imcnto e I~ara II 

1ll0deflliz.açno, o qual apresenlilrcllIos fi cOlllunidade Ellropeia 

atrav~s dos mecílnislllos oficiais. 

Vamos reforçar os incenli vos financeiros ao eSlnbelecimenlo de 

novíls imllíslrias e fi Illodemização das exislentes. 

Vai ser dado impulso ao arlesanalo regional através do estabe­

lecimenlo de um quadro legal de apoios, capaz de dinílmizar esta 

i II\portiHllê aCI i v idade. 

o Govcmo vai eSlílllelecer rapidamente um programa de descn­

volvilllcl\lO das iírca!i cnvolVcnle!i do Porlo da Praia ela Vitória e 

Id'un;lIl1í II!; IIC!(IIl;S IClldellles II viabíli'l.ar ii 7.olla PI'III~ca de ~anla 

Mílria, illcluindo ii inslillal(ão do orf Shorc Ilallking. 
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o Governo vai accionar 1\ legislaçíio existente sobre o orde­

namento indllst rial da região, inc~nt i vando a construção das zonas 
induslriais concelhias e dinamiz.ando o Parque Industrial de São 
Miguel, cnm (} inluilo de IIprnveilílr infnl-eslrulllfí\S comuns, 
1:\ Il\lilfilll:la:IIduII il\\'I:lilill\I:II\lll: I !L: fL:1I!\elld" , IIlll\\ClilllO ICIH\lO, II 

qlllllidild(~ de vidil dos Cl!lIlrflS IIIIIlIII()!; pllr Inlllsl'erêllclll ,te UII\ 

cUlljllll\n de aClividades 1I"llIl.:llle5. 

I 
Vamos elaborar o GlIia do In,;estidor na Região, COlHendo as 

líreas de interesse regional, os apoios oficiais, os requisitos, re­

queridos pílra o investimento e os deveres do investidor. 

Vamos faci li/ar () relacionamenlo entre o potencial investidpr e 

os serviços plí!)licos. 

Vllrnos assegmar ne~ta iírea o máxill10 de descemralização 

administrativa, por ilha. 

fllD.SS I~ ri II Ht..Dfllil.G.l.Lih1A 
nKl}Jh'igtÜ~LH.LW-,1f~NTO Illil~nr; R1'[r.O 

A energia é um seclor vilal cio desenvolvimento económico. É 

umil fOIlIe. que Icm de scr c\lidadosamtnle. ndminislrndll. 
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A n.egião esrií nllma fase crllcial do desenvol vimenro energético 

I; {) Governo vai l:úlllillllar ii apoiar fOrlcmente os esfor~!os flue' 

nessa ilrea se eSlno fazendo. 

A proveilílr O::i rccllr::in~ pn1prirls ele cada ilha; 

HheClllilr lima polílica de combllsríveis qlle lenha em conta IIS 

IIccessidildcs ilHllIslriais e a prodlll,!iio de eleclricidade; 

Garanlir o aha!ilccill1enlO cléclrico em ílualidade e quanlidade. 

() Governo apoia os projeclos lemknles ao Ilproveirarnenlo dos 

recllr!Ín~ géol~rmico~ em São r-,'Ii gllel f; Terceira, paraji\, e a longo 

prato no Pico/Faial; bem como os projeclos de aproveilamellto de 

energia é!()lica e das mar~s. O Governo lllanlení o Stu empen­

hillllcl1rn é asségllfiln\ ii eXéclIçno do Programa Ckolénnico de Silo 

1\ ligllél, c do programa a illiciar na Terceira. 

r~nlré o GnvéI'no e n Empresa de Electricidade dos Açores, será 

celebrado 11111 COIlIriIlO prngralllll qlle garanliní ii COberlllfil 

ckclriciI da Região, ii modemiznçno do sistema elel:trorrodlllor, 

d~ IfilflSpllne e de dislritHli~:i\o. 

- IOH -

o Governo gantntini 11m prc\!o de comhllsl{vel C)ue pemlifa à 

Empresa praticar 11m lllrifjirio Ildl!C)lIl1c1o fi IndllSlria lIçoria~a e 

evite. ao mesmo tempo. C)lIe'o larífiÍl'Íogeral cresça acima da {ftXIl 
• I 

de innil\:iío, no âmhilo de IImil revisITo glnhal do sislema Inrifário. 
I . 
\ ' 
\ 

(~IIII:ilillli pril.ddill\L:. I: I .. :n\ 111111,:111\11 1'1:1" (IIIVI:I'IIU \(oUhllll\\ U 

pdil l!\.lA. 11111 pl'llgt"illllll I:!i pet:i II I di: IIhil!ilcL:\lI\cl\ln ,lu c'Ulrull\ 
el~clricil ÍI~ I!hpIOl'llt.:ót!!i IIgrn-pt:elllÍriIlS. 

; 
, I 

HEE() HM!JLdULAJ)nUTl {' IlO'~ TR.AblSrLl.IlTES 

Os lranspones são vilais no rles~nvolvimenro e crescimenrQ dlls 

regiões illslllarc!l. Cnllslilllêm aincla hoje parn fi maioria dela~ um 

forle eSlrangulamenlo e l:OIOCaCH-lIíls em desvanlílgem peranfe as 

regiões conlinenlílis. 

I, I 
I ! 

Os transportes nns Açores lêm dois veclOres: aíluele cujo desen .. 

volvimenlo depende da polílica definida e execlllllda pela Região 

e o íllle reslllla da Ilc\!iío clr.s agentes tKlernos à Região, diticul~ 

lando o encolllro do indispellSilvel pomo de eíluilíbrio, 

I O~) -

I. 

I 
I 
I, 
I 



ConsidcfílfIlOS ii política dos lfílllsporles aéreos c marílimos . 

C0ll10 um dos mais imporlantes factores de unidade regiollal e de 

IksCllvolvill)cIlIO. Por isso, garantimos as cOlldi<;õcs JlccessiÍrias 

para que IlS Al;ores lenham bOlls e efieienles trallsportes aéreos e 

III," ílillillS. 

No caso dos trailsportes aéreos, illln~;sa np(;fío é ele possllirmos 

lIllla cmpresil de trallsportcs aéreos capacitada pílm o Iransporle 

inler-ilhas e para operar 110 exterior, como de. resto vem jil 

acontecendo. 

o CllStO dos transportes marítimos influi dccisivamente 1105 

preços dos bells e serviços. 

COIII respeilo pela HClividadc das cmpresas fh~ lfilllsportes 

11 Iii fÍl i (J]()S, o Goverllo vai estabelecer regras na formação dos 

prc~:ns dos trilnsporlcs marítimos /lil Regiãu e Iln lrMego com 

origcm e deSlÍno /lO CO/ltincnte. 

Vamos tomar medidas 1\0 mílllllseaillcllto das cargas /lOS portos 

da 1{t.:Uião, dt.: mndo ii COlller os ClI510S l!l:slíl5 opcral.:flcS. 

- I 10-
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Vai ser definida lima polfticH competitiva de preços fi preslílf 

pelos ponos ii /lavegação internacional como JIleio illcenlivlldor e 

gerador daquele IfiÍfcgO. 

t·',I;I~ illllíll::iIIIIIlIIllS, Ik~líICIl-Sl: qlle. Viii l:ol\lllIllllr o IlIve!i-

lillWIIIIJ IliI iil:gilllllll Iii iiI: lIu jllJilll 1111 I'mlll 1111 VII,\dlq 111\ 

COIl:illll\:all dli~i IIIJ\,III' POIIIl!; 1111:; 1'llJll:t; c ClllVUj 1\III1IIlJlIIIIl.~jlll do 

pOrlodc Velas, em S.JorgecnoíllTanjoinleriordopol1odePollta 

Delgada. 

, 
O Governo entende que a capacidade do porto ele Ponta Delgnda 

eSliÍ ii iltingir os sellS limiles. Convém estudar modos concretos de 
o descongestiollaL 

. ;. 
Ü necessário dOlilr S. Miguel com IImíl eSlnltura portuária de 

pesca cílpaz de responder ilO cre~cjmento e importância dçsl/l 

actividade. 

Neste senlido vamos pfc'~eder aos e.slUdos prévios à elaboração 

do prnje!.:lo e início do pono qlle sirvít a pesca de S, Miguel. 

Ilbviíll1lelltc sob ii orielllil~:fio e responsabilidade do depannmenlo 

cnllljlctcnlC. 

Seriin apoiadils IIS empreSiI!; de Iflln!;pOrle Illarftimo inlerrilhlls. 
dc IIIOdo IIIUrtlií'\HS itISlfIIlllI~IIIOS Úteis c vli\vdti ,llIti IIgllçàuli IlIlcr­

llílS. 
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o IranSpnflf: iIÚl:O é pnr exct:lênciíl o meio IIsado nas Iigi\f.:Õl:S 

illll:fllilO •• I: Ili.lI~IIII:; CíI:;( ,~i fi l'IHic(), I: íI'Illck '1111: ~il:ryl! o lriHl!gn lh: 

p;I~,Síll\l:ij(I:, pillil I: clil l(t:l~iií(j, 

A 'sA'/'A A 11"( A('nrU~S ~ Illll inslnllllenlo imporlnn{c da 

plllílicíI il~rtíl da Régiiio e como lal ~ nl:cessiÍrio íI,kqllar os sells 

llhjeclivns às novas cnndiç:ões de mercado, 

() (Jovcrno define como grandt: ohjecjjvo, Imnsformaf ii SATA 

IHIIIlil clllpresa dinâmica, qlle assegllfe as lignçôes inlcrnas e se 

dediqllc ilO Irâfego com o (:xtériof, em voos n:glJlares e não 

rCUl/lares, eSlílbélecendo para o efeilO conlralOS e acordos de· 

C()lIpaíl(.:i\o com Olllras empresas cOllg~nen:s, 

o et]llipílllltlllO da SATA vai ser n;novíldo para as npern\~õe5 

illlernas de acordo com as caraclerísticas do nosso trlÍfego e lendo 

por hase a ljllalidade, íl segllfílll(.:a e íI economia, 

Na~ operaç:ões e>;lernns recorn:r-se-ií ao sistema de alllgller de 

equipamenlo h semelllílllr:a do qlle aconleCe cnm OIllfllS empfeSIl~ 

de il'li'lf.:iín. 

- I 1'2 -

o desenyolvimento do Imismü implica dispomlos dct ;umn 

política liIrifilria aliciante, pílra (J Illle será desenvolvida 1\ 

cooperação necessiiria cOln a TA P. 

: , 

No r!nmíllÍn das infl'ilc~MlIlllfíl~ deSIIlCam-S(! {\ conc\lIsílq dll '2' 
LI:;I: 411. ii';' I 'I II" II' ti" I '11111 iI I k I HI1t111 i 11 1111 "II I ul,'illl ti II Hun 11"lrlO 111111 

1;11I1'1:~i; I: 011111:; Ih: IlldlllllilHI1:HIII 1I11:i IICIIII"11'l1It1 du 1"1111111, \1\1,;11, 

Ulllcillsa t: S, JIlIgt:, 

o (Joverl\o vai (k~il:IlCjlíkllr lima operH\:õn de chamarnenlo de 

possíveis lItilindores cio aeroporto ele Santa Maria, 

Vamos conlinllar a inveslir no eqllipamento ele segurança dos 

aeropnrlns ela I{egiílo, 

, ' 

A cOllsérvíll.:i\n c exploração dos aeroportos é matéria de grande 

inttresse e cOlllple~idHdé pnrqlle l nalgllns cnsos. essa resron~fl' 

bilidalk eSliÍ cOllfiada à ANA-EP. ii qllem eSlá afecta fi infra-· 

eSlrtt(l\ra 

- I I'J -
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Neste caso e em outras similares, é neccssiírio estabelecer 11111 . 

rl!/aciollaIlH:llto tfllllsparclltc com ilS cmpresas públicas IIl1cjollilis 

cujos serviçós na I<.eeifio silo de extrema illljlortftllcia, rdacioll­

ílll\elllfl q\le passa (ida cxislêlll:Ía ck 11m inslClll1\elllo ligeiro mas 

com CílPí\cidildí: dI: diiílol\U c decisfiu ílllívL;\ l:qllivilklllc da ge~ilií() 

dil~, t:lIlI)fe~;ilS lliICI()l\ilis, C(JllI ,\I:~ililqll\: pilfa íl~i dil~i 

télec(11111111 iCilções. 

A circlllí\(,:ão das pessoils e bens '~mat~ria íJltC mercce crescellte 

cllidado para evitar ii degradação da qllalidade de vida e o agra­

Víllllcntu dt: iktcrmillildos CllstoS. 

As nossas vias lião foram concebidil!i rílra o trilfegn fllle hoje se 

gera lIíl I{egião, o que implica tomar 11m conjunto de medidas 

relacionadas COIll í\ qllalidade de vida c il segmíll\í;íl dos cidadãos. 

I~ necessiírio criar eSjla\:os de estacioname/lto e constrllir eSlra­

das de ilcesso e circllnvalílí,:iin dos gramles centros mballos. 

Val\los definir fazer cumprir as retiras rd'erenlcs ílOS limites de 

lllllt:1agelll do eq\lipíllllemo de llíll\SpOrlC lerrestre. 

- I I ti -
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I 

I\. 1IIIHII~llIilH',:ílll da IIglkltllllfll é 1111 C, 1'11 l'ulldlll\ll!l\llIl. I\.!\ 

çOlldi\:cks niltlllilis do f\rqllipdíll\1I 'vocllciol\íHH-IlO Incgl\Vcl­

mente para íI agricllltllra. Telnos de aproveitar as nossas nplidões 

específica s para produ zir e 11\ termos cOl\correnciai s para o ex ledor 

da Região, /lO qlladro das pulíticas comunitárias. sem excluir 

inccntivos regionais espcciais para a exportação, cujos deslino 

intereSSllfíl diversificar. 

Pam o Governo, a op\~il() leite-lacticínios-carne eSllí C()rfl~cta e 

deve ser potenciada mediante invúlil11elllos significativos em 

caminhos agrícolas. líglla e energia. qlle permilillll condições de 

trabalho dignas e a melhoria da qualidade dos produtos; 

inclispensiível para a resr;~':liva valorização. 

NHo pode, porém. perder-se de. vista .as vnlltflgens de 

diversificH\:ão, qllt~ deve ser realizada na medida do possível. I~ 

absmdo pen.'iar em !~nnns de illlto-subsistência. no rfe~enlc 

quadro mundial de cOlllércj() livre e concorrência da qUlllich\de e 

IHl:\:ns. Mas, convém milito incel\tivar ClIltllrllS ngdcollls 

1t:lIliív(·.iti. 1\(~I\\l:lIdilnICIIIC II ti illcllllilrinili, \1\:10 illlpllclo 'I"\; lêl\\ 1\1\ 

C(;nlllllllin, 1:111 espl'.cilll qlllll\ln i\ 1:!'ÍIII,:í\(1 de (:mprcuo. 
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:\ rlorcslíllelll de ser milnlida e Bié ampliada, além do mais pdíl 

slIa imponilncia nil pi"l~servilçfio do C(lllÍlíbrio ecológieo.· 

:\ if1ll)km~llta(,:lío do tv!crcado Único ElIropclI, prcvislO já para 

I ')!J!. ,dllil~a a ílcckraf '':: íl inlensiflcar ílufões, de rnolde ii ljlle os 

l:klli':. \1I1l'l('I:"d():; pda '1\)1:IIIII·iI ill::;:;C IIlcrciI,ill t;ciilIlIIH:II~riL;II:, 

íl H.cglilll t: ílc(Jlllpílllhl;lIlll~i LIClllf\::; de Illlldílll(~a plllpOrc:lllllíldll:i 

pela I'nlílica Agrícola COillllm, pois 'lIIC íi integra(.:no da Regifio 

cnrrespnllde ii étlfOpdzíH;:fio das nossas rdaf.:r)es comerciais, 

I(ccnnllecendo íI imponíillcia da pilrlicipa~:iío aeliva e 

respnn~;Ívcl ,k lodos os parceiros sociais da Úea agrícola no 

,k:;':llvolvil1léllln eficitlllé: da polílica agrícola inlegradn, o 

Cnvcmo promoveriÍ ttlna pnílicil de diiílogo abeno e pennanente, 

(1)1ll Iríldll\~ão inslilltcional, em wda il medida do possível. 

Tendo cm COlllil eSle qllildm (fé rckrência, ao qltal acresce a 

prc()Cltpílç~iín em aproveitar inlegralmellli.! as capacidades de cada 

tlha, ClllltCl1lplilr-se-fio, enrrc OlllroS, os segllinlts aspeclOs: 

- V(lcil\:fin lk cada ilha e os recursos íl aproveitar; 

- 1~L(k (k cílminllÜs de pCJ1l~lra(,~fio í1 execllIar; 
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- I~ede eléclrica a ins(alitr; 

- Recllpera~:fin e i1pnio nsctlhl\rílS indllsrrillis; 

- IIlCt:lllivns nllilIICI;im:i ii IItdlluir 110 fomelllO "Údeolll u fi 
rt:CIlIlVI:f:iill. tlil:i 1:1I1tII rll"·, 

, - jllCctllivo~ nllilllceiros li criill,:í\o de c:ilnllllrll:i de IIpolo fi 

prndll\:í1u; 

- Apoio HO fomenln da prodllçiio ovina e caprina: 

- Apoio!:i (éClIicO!:i ii clÍíi\:ão (k empr'esl1s agrícolas viáveis. 

Todas as medidas serão IOtlHHlíI~ no senrido d~ garanlir a 
, 

evolll~~no favnrilvel dns rendirnenlos cios agricllllOres, o aumento 

da qtlalidildc, prodlllividade e diversificação da produção. assim 

como n i1ttll1elllO da cnmpelilÍvidade da produção regional. 

Anles de mais, considera-se priorililria 1\ preocupação de pro, 

mova íl eItYíl\~fío do nível cllllllrtll dl1s p~plllaçõts ti em panicu­

laf, ii illlellsilicução do ensino profissional agrícola nas suas 

diversas VCrlelllCS, incltlilldo as reciclagens com caráclçr p'enlla~ 

I1cllle, 
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Além disso, a cria\:fin c o desenvolvimento cOlltinuado dil 
forlllílçfio técnico-profissional, permitindo amortecer os efeitos de 
11111 dcsejiívêl sistema de reformas dos activos í1grfcolilS, anteci­

padas ou n[io, é crucial, pelo que se impõe um estudo proFunelo e 

;IIilil:lLll: ~.Ijllll: 1:~,1iL IlliLl1!l'ia, lendo pn:~el\ll! ilH !!ilflH':lerfHlieilli 

illll íllSCCilS de cadil illLa. 

Com o nível cultllral e [onnar;iio das poplllíl\~ões prende-se, 

aillda, o desenvolvimento da iúvcstigílçiio, qlle compele às enli­

dades oficiais estimular e garantir, assegurando a posterior e con­

veniellte divlllgaçfio dos resultados obtidos, medianle aeções de 

extensão, descentralizadas e vocacionadas para as /lptidões de 

cada ilha. 

Assim, Vílmos dOlar os serviços oficiais cO'11"meios capazes de ' 

efeClllílrem invesliga\:ão e apoio técnico lias ilrcas de: 

- Produção de leite e carne; 

- Produ\:fio e conservílção de forrngens; 

- Fenilidatk dos solos; 

- Sanidade anilllal e vcgellll; 

- Vilicllllllla c lillulugia; 

- Fruticllltllra, Ilorlicllltura c Floricultllfil; 

- ClIlIlIras indllstriais. 

- I 1 H -
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Por Olltro lado, o GO\'I~mo entende qll~ 115 diferentes for;~las de 

ilssociativismo agrícola sao factor da maior importância 'para o 

desenvolvimento da agricllltuflI, pelo qutt, pum ulêm dos incenti­
vos illdispellSI\vds, serão IIpoiados lenelo em visln a sua éfic.áçia, 
di: 1I11l1dt: 1\ IIlillgin:11I 111':1111 ,~ eh!l:liVIIIIIClllu 011 li IHI II nhjcçllvolI. 

, 
" ':lendo U SI.:(:IIII' da !loviniclIltufíI o mnis IlIIpOrllllltc dll "SrlclIl-

lura dos Aç:ürcs, havcní que aprovcitar as vantagens comp~raljvlls 
no sell sentido lato. 

As medidas para atingir tal objectivo são: 

- melhoramento genélicfI; 

- illlmento das produtividades unit,lírias; I. " 

- melhoria da alilllenta\:iio lia base de produção forrng~ira de 

qllalidade; 

- IIproveitllmcnto cios terrenos ainda susceplfveis de!fserem 

aproveilados racionalmente para o efeito; 

~ sistemas de maneio e de defesa snniláriu do gado, 
.. ; ,. 
,I' 
I 

" ' 
q : !! 

Qiwnto fi produção leiteira, o objectivo é prosseguir 'com o . , 
melhoramentQ da 'lllalidade do leite para os mais eliwados 

pildrõcs. ' 
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Dada a circlIllslfillcia de a flrndll~:no leileira encOl1lrar o seu 

línico eSCOamtlllD ilrrav~s da indllslriillizaçno e, face no novo 

conltxlO C]lIé é o dn tvkrCildo Único EllropeH. o Governo enl[;nde 

ser prClIlCllle qlle ii indlblriil de lacticínios. com os npoios adccl'ilI­

d(.s, se ada pie ils fj[)VilS circllnslfinciils e valoril.l: o leile HlrHyé!i da 

1\1'1':1 :,11 iLdl,:,íl' 1::;pl:ciíd'iI<IILi d":i :il:ii:i pflllhilu:i Ih:yidililll;i\It~ lipi­

I iCiidll:' c di. iiiiliil:lilll do bt:l! viililr HCj'l::ict:IiIHdn 1'(11' fnl'lllíl II 

CíIlIIPt:lir com êxil(j lIí1qllCIt; lI1ucac!CJ, (kdicílndo por i!i~O grande 

íllCllI;no h [lolílica de l11arkeling, 

Pilfil além da prndllf.:no kileira, ii Regino possui condiç:ões para 

il prodw.:iio til: caf'llt de bovino, JllIeressa, pois. promover eSlt 

slIbséclClr. cnnfcrinc!o-II\('! a expressão ec~nómicíl qlle mereGt 

alravL!s do melllOramenro e lInifon11ização, bem como do proces­

Silll1cnlO dils cilrcil\~as, 

Paril ilkm da hovinicltllllríl, ílsStnle essencialmenle nn pas­

lílgcm pennanenlt:. exislem sohrellldo em alglllnas ilhas e nas 

Cíllll~ inferiores ílOS 100 c 300 Il1tlrn!i de allilll(k, pOltllCialidndes 

C[1I11 pro\' adas para ii [lol iC1I1 /lIra, q lIe de verno ser II provei I adas pílra 

ii iIlICIl~i(icilçii() cullllml de CJlle sno !illsCepl~y,;is, 
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Paril isso, IOrilíHe ncee~siirio prepllrnr essas áreas I\'gríçolas 

parn a priílica dlll11í1 ngrielllrlll'í1 inrensiva em moldes nQ{femos, o 

qlle inclllÍ a pn:paríli(iin das pareelas para n mecanização, com 

niye!nJ)1t:IlII1S, rt:IlI()(.~ões de HHlroS, nhertllra de ncessos flic~is às 
mi\!lIlillil~i t:, lli\lllfilll\1L:IlIt:, n empilreclllnH!I\lO, 

!\:':iilll, :i1:\iÍ l"I:,:,ív!:l 1I1:lillll, I I \I! tlll\l\ li '/.I\I\lIU, Ilmr Olj 1\\1I\'lj'CII 
" 

n~l\dill\l;III11:i por 1lllidilde~ d,: !illpnfü:k c fllellilllrClllhlfllS "lIn\tIU-

rares e illdllSlriais em rcllllc.:no com' 'n p'rodllçfio inlensiv~ de for-

ragcns, 

Nestas zonas baixas serno apoiadas cllllmas horto-frul(colas 

bem COI1Hl a ViliclIlllIrH, Ijllnb~m passando pela indispensável 

l1lo(kmizaçno, 

A flores I ac.:iío merecúilllllla llren'.:íio especinl. arravés de medi~ 

daSíHle(]lladns de fomcnlo, no selllido'de serem a~borizados os ler­

rellOs Clllll vuciliJio para o ekilo, 

A polílica ílljlli lraçada implicilllfl1íl Iransfom1ação do~ actuais 
lílvrndon~s elll emprêsiÍríos Hurícolns, com explornções polivalen­

tes, com gadn e Cltllllf'HS, aproveilando ela melhor fonna as com­

plel1lClllaridades dns meios dI! )1rndllçno, dos produlos e dos 

Sllhprndlllos. no conléXlO da 51lH unidade produriva. 
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J7 - PESCAS 

I , 
\ 
! 

lli~'\llil\"llll:i 1\1.:UII:n Ik 111\\11 il\VI:.I\\vl!I '/.UIIII nCnl\l~I\IIi,l1l IbWlll' 

siv a , Indu IJ I:slún.:u 11:111 de ser cilllitlil.ndu pum II !i II II ~)cllpu~iI() 
pelos llíllllrilÍS, ~ paril íl fi~Cíllila\~fio (\05 IIClllllis ou potenciais 

agentes devasl ildores. 

Os A~~ores lêm de ter capacidílde para ocupar o mar e, na 

sequência da plií~ica dc,?j~llVol vida ao longo dosdoze anos em que 

o PSIJteve responsabilidades de Coverno, VíH110S intensificar lIS 

ac\:ões em CIIISO, C;Olll\lict:ndendo o crescimento fiipido da nossa 
,. 

finta .. 

Assill1, procuraremos que, até 1003. alimentem significl\ti.~ 
Vilmente as nossas capturas e o Produto f\nlto resullanle das 

PesclIs; se proceda fi lIlodernizaçfio da frota existente. bem como 

íl instillnçíio de entrepostoS de frio em lerrn. seja consolidada uma 

nova classe (!é profissionais de pesca .. 

ValllOS fomentar através de ilpoios finnnceiros Il crillçfi~ de 

empresiÍrios de pesci!. 
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o Gnvemo apos/iI nílS PeSCílS como Ill11a área priorililria do 

déscll\,(livilllÇnIO rt:gional ~, como lal, é necessária a preparação 

profissional dos péscadores, Iílrefa níl qllal a Escnla IiImbém rem 
lft; CIJtI/ll;faf. 

I k:.I': :.':lllidl'. vali"':; IlIi'lih:giilf 1Ii1~; 1::;I:IIlil:' II L:II:;illll pnll'h;­

~.I(lllid dil (It:SCil l: llilll:i/"urlllilf ti 1'(111l LJllivl:niilíírio dI! OCl!IIU-

IIgralia t: PL.:scas num inSlntillCIlIO dinâmico e de apoio li 

ill\'esligí\l.~iio aplicada, aprovei/ando os sells resulrados na 

lJlic II I íI\:íio pfiÍ I iCíl dos pescadores 11I;:oreaflos. 

Nc:ilil iíreíl como 1101IIrílS não podemos eS/ílr fechados sobre nós 

l: jlUf isso ~ Ilt:ccssiírio eSlabtlccer, a nível empresarial. acordos ele 

cn.-lpcraç:ilo com OLllfHS emprésas de pesca nacionais e esrrungei­

rilS, lllilS Ilas ql!ais Illidêfilnça seja preferencialmenle de empresas 

(III L:lIlflrL.:Siírius regionais. 

Ligada fi Pescíl cSlá ii explnra~:fln díl aqlliclIltllríl. lIcrividade já 

experimtlltada nos A~:ores. 

Ikvidn fi crescenle imponilnciíl desliI actividade, e por aqllilo 

'IIIe da rcpn,:séllliJ Lk L1m valor acrescelllaclo, com IIS cml/elas 

JlLLcssiírias fi jlfescrvilçno do ambicl\\C, vamos aprofLllldar as 

Ldlldi(,'ões ,Ie; desénvolvimL!lllI) desla aClividade, e caso seja Víln­

l'I\,,:,(j. iI\l(IÚlf II ~t:1I iIlCft:1l1t:IlIO. 

Vamos prnsseglli r II lHa política de preservação cuidada dos /lOS­

sos slod;:s, letldo em cOllta a no~sa especificidade inslllar, 

I H - (I'UIUSMO 

Çl (JOV[;I!It) L:~(;llIlH! () Imi::illlll cumolhcll prlnrilltril, dQ "e~el\' 

vnlvimenlo r~gintlíll t. por isso, VIIi tomur 11m conjunto de 

medidll~ Capale::i de IIltl'ilpIlSSllrt!\l1 IIS resrrições que sllbsisl~m. 
lransformando o Illri!iIllO IlIIIHII Ilclividnde com cOllcliçõ~s parll o 

trnpresíÍrio invcslir com SlIcesso .. ' 

o fllCllro do Illrismo é illdissociável da qualidade de vida, da 
preservação do 11IIIrimóIlio Ila III ral t hislórico e da relação entre o 

1 Tomem e o seI! meio ílmhielllC. 

Os Açores são 11m deslino Illríslico qlle possui filgulnas des$as 

características: sfío 11m prodllto integrado, em que cada ilha é ~m 

sí 11m Ilrocllllo, lllílS o valor inltgrado tio conjlln/o é muito superjor 

fi simples soma das pU fies. 

O nosso dever, é pois construir esse deslirio tllrístlco inlegrfido 
c garantir a prc~crvi\l;ão e dilwmi'lação das cafílclerísliclIS que 
qllíllilicillH Wi A(~OrL!~i. 

.; .. II 
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Um dos principais faclores impedilivos do alllnento da oferla 

Illríslica dos A~'ores é a flCClllllildfl sazollalidade que marca a 
frequência tllrí~tica da Hegiilo. 

l JIIIII :íeglllllla n::ílril;:il) ilO ,!l:!íl:I\'/lJ\yill\l;1I10 do lllriSl\11l 

ill,:llIcallu, c: para ii qual se lelll IplL: ';I\COlllrar respntila Clll 

sifllllltflneo com o problema da SílZollididadc, lelll que ver COIII 1\ 

capacidade. disponível e com as caracteríslicas gerais da oferta 

hoteleira dos Ac,:ores. Há necessidade de criar uma massa de 

referência emlenllos de oferta, superando a dispersão do parCJue 

hOleleiro açoreano. ESla massa de referência deve ser 

idclllilicávcl do eXlerior, não apenas pela capacidade disponível, 

Jllas fundamentalmente pela qualidade de serviços e pela, 

imagem capaz ele projeclar ii hotelaria regional. 

o lurismo é juslamente considerado como 11111 sector 

eSlra/[~gico /lO desenvolvimento regional, e, como lal, vai ser 

ohjeclO de CO/lCC/llríl\:iío de esfor~:os e apoios. 
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O turislllo é 11m sector para o qual II iniciativa privdda se 

tnc()/l Ira especi ti Imenle vocacionada. S t, no passado, a orierllação 

flue privilegiava a capilalização de algumas ~í1S principais 

lInidades Ilolcleiras do:; AC;Clfc!i C?fll flll1c,tOS (Híblicos foi Il mais 

apl'Ilpliada pn!' illl!xi!;lêlicin decHpililis privlldos (liliPOSloli t\ 

Wl~;lll\lil I,:;, I ilil:II!; 1:!l:VII"O!i "til: IlIi:; ,:1I1prc:iJUl l'l:prclil:lIlllIlI • tllIl! 

pnhilllll!; 11110:, ti iIíV(:Slillwlllo IlllÚlico JlO!; Açores podl!, çrllldl\!i 
I 

q IIt~ fOllltll IllC IlIores condic.:ôes de ílcessi!li I idade exlerna e lh\erna, 

e em presenlJ~a de medidas de polílica /ldeqllildas qll~ vamos tornar, 

vir a apresenlar n(veis de eficiê/lçjiJ. víintajosos relativamente aos 

indicadores de mercado norniidmente IOtllados em çonsid~raçfio, 

SllscitílllLlo o aparecimento de novO) empresários. 

As Illcdidns qllC valHaS tomar visam, essencialmente, os seguin­

tes objectivos: 

Dinamizar a actividade económica regional- o eurismo é, pelos. 

efeilos indtlZidos qlle provoca ii montante e li juzanle, um impor­

tallte factor de diIlHmizilr,:íio da IIctividade económica em especial 

no domínio dll COIlSlrtlÇíio cívil e das indlístrias.colH ela corre­

lacionadas, e bem assim 110 do comércio, dos Iransporte~ e dos 

valores elllogl'iÍficos; 
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COIHribllir para ii melhoria da bnlnnç:a cambial- II elei/,:ão deste 

nhj~cliyn impõe quc Se privilegie o desenvolvimento dos polos e' 

do~ lipos d~ ofena qlle satisfaçam as exigências da procura 

illlernilciollíll; 

\'1(.\,1,11:11,11;11' ii illiciali'/íl privada ii pll!.sil.ilielíHh: eh: IIdqllirir llti 

jlílrlicipiH.:ÕCS qlle ii I{egião déltlli cm íllgllll'lílS unidn(\es IIIHdei-

Conlribllir para a prOlecr;íio do meio ambienle· e pilnl fi 

valorizil\:no do palrimónio nillllral e cid rural - são condições 

h;bicas du desenvolvimenlo do !lirismo qne implicarn, nOilleada­

me nlc, ii nrgiln i 'la\:no equi I ibrada dos espaços, o lançamenlo' de in­

fraeslflllufilS adequadas, ii prolecção dos ilmbienres nlllufílis, ii 

definiçno de carga IlIrística óplima para cada zona a desenvolver, 

il prnlcc~:i\n da arqllilecllIfíl regional, II preservação dos monllmen­

lns, ii prolec/;iin dos espaços envolvenles e [) desenvolvimento (lo 

COlllribuir para a l'ixa\:i\o da população - fi mobilização da mao­

de-obra necessária à presrj\{;ão dos serviços Illríslicos directos e os 

empregos i/ldirectos e induzidos, q\lê o IlIfis;110 provocri, con­

tribuem para ii fixíl(;ão das pOplllílções e para a I\lenuaçíío do flllxo 

c 11'\ i gfalório', 

AtCllllar os desiflllilíhrios e ilS IISSlIl1etrlaS reglUlliu:i" IlIv~'""'''' 

e II imple'mentll\:íio dê medidas que favoreça o lurisnlo, de 

hllbilílÇão, o IIlrismo rural e as illicialivns de inveslimenlo locais. 
I' 

~ , , I 
,nmVltilíl ii Clllltieel\l,:ão dos ohjl!etivos definidos, o OQverno 

1'I'IIIIIIIvl:r;\; 

A 1I~:llla\i'Li\l.:fin dqSt,Sllll\US ji\ Cl\iSIl!lItcs com vis,,, "O orde­

namenlo lul'Íslieo dfls A(,:iil'éS, por formll: 1\ fornecer o el\quftdru­

menlO fiaç/,:i\o /10 Esra(\o; a definir os polos e eixos a desenvolver 

do ponlo de viSlil lurístico; n elahorur os planos de ordenamento 

físico e ii permitir o 1I11\\:arnento cte equi(lllmenlo que privilegiam 

a Illl'ílcção luríSliciI; !\ escolher wnas com possibilidade de desen­

volvimenlo flilllrn; 'o que penniliqlll melhor orienlnção dos inves~ 
limenti)s nficiai~, quer sejúm direcioS (solos, equi(lam~nlos e 

infracsli'lilmas, pr()llio'.~fi()), quer se destinem fi finançiar os inves. 

limenlOs privados; 
i 
1:' • 

A cria\:ão de 11m Fundo Reginnai de Turismo; :; 
i 

:11 
li: 
'I ! . 

A concessão do direilo de t1liHzfl\!ão 'de imóveis ~ I~rrenos 
plíblicos, por períodos lultqufldos, qllando se Irale d~ proJectos de 

grande interesse para o !lirismo e cuja viabilidade eco~ómica 
Lkpencla do inveslimellífl inicial em im6vei~ e lerrenoSj 
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Ac\:ões qlle assegllrelll a execuç:fío e apoiem ii conslrução de 

illffílL:SlnllllfLlS c eqllipilmelllos de apoio directo 110 tmislllo 

(cílmpos de golf e téllis, recreio Iliílltico, piscinas, pesca desportiva 
c aClividades sllb-a!jlliíticas); 

A melhoria das cOlldi(,:ões de illvestimenlo, qller alravés das 

medidas referidas ílnleriorll1cnle, quer pelo aproveitamento de 

IOdas ílS pOlcncialidadcs criadas pela adesfío de Porlllgnl à CEE; e 

tendo CIII vi~1a limitar a taxa real de jtlro - nomeadamente alravés 

da respcctiva bonillcíli;fío - íl valores compatíveis com o risco, sim­

plificar o acesso ao cddito c aos reeimcs de apoio, fiXlllldo, 

déSi gH ai! íllllélllC, os pra zos de deç isíiO, e prol llovcr formas altema­

livas fi prcstíl\:no de garalltias a cOllceder às illslillli\~õcs de crédito; 

o apoio selectivo ao invcstilllClIlO, em cOllsidcríJ(,:fio do njus­

tamerHO dos projectos ao ordenamento turÍslico (Iocalizaç:fío. 

tip,)logia. qualidade) c da credillilidade clu illvestidor; 

A garantia da qllalidade da oferta turíslica; 

AClfCH:S de divlilga',:ilo da gaslronomia alindalla COllIO parte 

inlé[~fillltt: da orena tllríslica; 

- 130 -

o desenvolvimento do lennallsl:\O, continuando 1\ polflica tle 

renovnç~iío do eqllipílll1enlO balnear e turístico, e adopwndo medi· 

das de prnlec\:íio das IHiSCCI;ii:G; cio IImbiente e do equilfbrio 
biofísico; 

(j H\ll,ill h I:XI:l;lll.:iÍlI lk \lIl'\':Clll:; '1"1: V!ti!!l" 1'I.:(;\lpl.:l"IIl' ~.Ulllltl 

It i!:íl "li iCil~j. ~jidvlIgllHld;lIldl' Il~~iill\ II tllllllllll'lIlIo c I) tiC11 IIp­

roveitallll:nto IlIlÍslicll; 

o apoio a actividades de nHimllçfío; 

A intensifjcli~:iio das acções de formação nomeadamente dos 

animadores, técnicos do tllrisillo. profissões hoteleiras e quadros 

lécnicos; 

o apoio à execlI\:!lll de prnjeclos das aUlarquias locais ali de 

particlilares, destillados B melhorar as condições de acolhimenl9 

uns turistas e das illfoflllill.:ões a preslilr; 

A dcfilli~:fio de cOllccssfío de zonas de ,jogo. tendo em 

cOllsiderayfío as SlIilS r::percIISsõ:;s sociai's e IIS incidências 110 

desenvolvimellto regiollal e local; 

A lItiliJ.ill.:fio dos reclIIsos dispOllíveis na Comunidade Eu­
ropt:ill; 
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o liln\:aIl1Cnlo de um turismo ellltural aproveiranclo as IlHlilas ri­

qllaas ilH1Il1l1l1l':l\Iais da Regií\o, das qllais se deslacll Angra do 

i krníslllo, cidi!de património mundial; 

-\3:!-

lí) ~ AMIHENTR 
!. I I 

A &\<':\"1::;111111 illlll.il:illl: I: &\ilIIIIHlililllk. l\~ vi"" é ,"r~f" cO',,:L!\lvlI 

dil :illl!Íl:dillk. 

Ao poder político compete mknlilf e criur condições para que 

os cidadãos ~e mfltivem e participem ilctivllmenle na nobre tarefa 

de defellder o património comum. filie a nalllre~a nos dá, 

À medida que II sociedade de consllmo alasrra, maior ,em de 

ser o esforço na preservação doamuiente e da flualidllde de vida. 

Assim, o GovcnHJ vai: 

Coonknar, ii nível regional e local, a política de ordenamento 

(\n lerrit6rin e defesa do ambienle e dos recursos naturais como 

meio de Opl i mi zar ii tlt i IiziI~:i\n do nosso espaço assegurando, por 

esta via, ii qllalidade de vida da poplllação; 
ProllHwer a cnnsck,!cializíIf,:ão e parlicip'ação da cOlllunidade 

nlrilvt!S de programas e projeclüs IIlinentes à infomlação e 

ec\llcili.:í\o all1hknlilis, eOillribllindo, desté modo, pílm 1\ defesl\ e 

Vi\\ori'Lai.:íin do I\n~tiC\ \lillrimónin co\cclivOi 
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Promover ii investigac;fio científica e o intercfimbio de conheci­

mentos no dOlll(nio do ambiente; 

Criar lima rede de vigilância qlle gafilllta li defesa do ambiente 

dÍlI~l:giiilJ, (;1111\ l~spccial rckvÍlI\cia para a~ (.(JI\ilS declal'iltli\ii CIIIIIIJ 

Il.:sel'líl l\i\IUlill; 

Profllover os apoios t~cnicos necessíÍrios para as 1II1tnl"fJuias 

executarem acções de defesa da defesa do ambiente e da qualidade 

de vida dos cidadfios, 110lllenc!illllt:.nte nas praills e litoral; 

f<omentar a investigaçiio científica aplicada, em coopera\:iio 

cnlll a Ulliversidade dos Açores e OlltroS organismos, com vista 

fi olltcll\'iio de dados científicos lI11e apoiem as ac\~õcs políticas 

regionais no dOlllíllio !ln ambiente; 

Desenvolver IlIna acção de divlIlgíl\:íio de legislíl(;iio, estudos e 

resultados obtidos a víírios níveis, designadamente para apoio aos 

viÍrios gmus de ensino. 

"' : 
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20 ~ HABI'T'AÇÃO 

A !lldflil:1I I\<: 11I"lillLl.'iill':il~g\i1t1l1 pdos UOVCrtlOli dI) P~\) Icm 

IJI(HllIl,idlJ ckilw; .:' é. IIpllilldll pelu lI\lIindn dnli n~:oreIlI\OS, Porélll, 

hlÍ lilllitat,:ões II Ve!iCêl' sohrellldo IIfluelas que se deparam aos 

cllsitiS jovens qlle niio possuem 11111 rendimenlo de ugregado 

fíl!lli I i III' q ue lhes perlllitílllS slImir as responsabi I idades financeiras 
queCOIHraem COIl1 II aCjllisi\:iin de casa própria, mas qll(f ulrrapnssa 

os Iilllites e~!abelet;ld:1S jHlfa obterem os apoios oficiais, 

A procllra de halJital([lo eSlil íl provocar ii subida galopanle do 

preço de aCjliÍsi(.:ão de terrcnos para construção, encarecendo 

também () Cllsto final da Ilubitação. ' 

Por milro lado, é indispensíÍvel preservar o parque habilacionlll 

da I{cgiílo, nproveitlilldo as ilIomdias disponfveis nas freguesias e 

prepaJ'íllldn-as para ü realnjamcllln, 

Y ílIl10S jlrosseguir IlIlIa pol ít ica agrcssi VII nll tírCil dí~ hllhilllçfio 

de modo a que II cada falllília corresponda lima habitação con­
digna, 
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o GOverno eSlílbclectriÍ lImil eSlrtllllfíl ligeira, dêSblll"9cnllizndll 

t eficienle, com ii responsabilidade de eXeClllI\r a política gover-' 
llílmêlllill d~ habilação, 

011c.:rl:rnns urna flolílica dC:5llufClcrali'wdil e eficaz nas facili­

d;I'Ic~; II!; UIlI:.l1ll',:iíll lh: Ilid,ilill;iill pn'lpria 'IUI:, i'lHII'II:ilílllllll 1\ 

IiUliívd t;XpaitllCiil fc.:ilíl lIiI I{I:gifio, alargue ii !illil ilC:lllili~iio ii 

(li II fa ~ call1adas ~oci ais, qlle no ílClllal esqllema não !:ião conlemplll-

dil!i, 

Vamos rtfor~:ar os apoios ao programa de íllltoconslnll;:ão, com 

lla$í:: no princípio de que: cada família não poderá dispor de mais 

di) que lima cena percenlagem do rendimenlo mensal do ngwgado 

filmiliar para ilS despesas de habila~:ão, 

A promo~:íio imClbiliária cül1srillli 11/11 elemento dillumizadorda 

illdústria de COllstl'llf.:fio civil, e d(;~ell1penha 11m papel de relevo na 

1I()~~a ecnllomia, 

Neste senlido dê!lêl1\'olver-se-ão rodos os esforços tendentes à 

(;it(lIH~:iio dê pOllpallças para i n vcst i lllenlO i mobil iií rio em edifícios 

para fills colm::rciais - Itoteis, escriJ()fÍos, armilzells, ,inswlac,:ões 

fahris e Ct;lllro~ comerciais, 
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Com vislíl alravar II alia do CIISIO (Ia llaOllaçau, u UUVl'IIIU VIU 

eSI ahelecer cnnl ralo~ de COIISI rll\:no II preços controlados com em-

presas de conslrllção civil. \, 

Vilmos cnnliuuilr ii npoiaf as coopernlivns ele hnhilnçiio. 
1:1:1h:IHII. II!i 1\:1 I\:III':i 1:11111 Ilti illfnli::ilflllllfllli. 

, Vai sl~r dalllH'llllq, 1:111 cnlahllflli.:iíll Co:;lrellll com !IS 1I1I1II1"(1"11I1i, 

11111 prognllllil glolii!! &'It: recllperação da hahitação degradnda, de 

modo ii eswhtleCef priori{,lades; scní /ltrihuída às alllarqulas locais 

a rc'spo/lsahilidade pela respectiva execução e fiscalização, 

Vamos proCllntl qlle sejam inlrodllzidas novas lecnologias na 

conslflIçi'in com ViSIH ii baixar C'iISIOS e a alimentara proclulividacle. 

o Governo criafiÍ as cond iç:ões para (jue fi produção de habiração 

seja ajuslada cm funçfiodas necessidades que vierem a ser delec~ 

WdílS I íllravés do novo recensenmento (jlle vai efectuar-sê" . 

Por OUlro lado apoiará os mecanismos lJue criam as condições 

de financiamenlo, fie j1)()dc CJue se alargue o mercado de 

habitação pnipriu. 

Serão revisto!; os aspeclos, ela legislação que regula as 

con~trl\\õe:;, L\cS\)lIroerali't.ilIUln os !lfOCCliliOS e crilllldo normUli 
ql\~ I'aeililelll n ilL:c:;~n do:; çidllfliins fi hllhlll\~i'io. 

- l:n ~ , , 
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ProCllfíu-se-á simplificar Iodas as burocrncias ligadas i\ 

COllstflIÇ~~o, Ilormalizar os matériais empregados, redllzir os pra­

zos de COllSlfllC;fio e elllpregar lodus os meios que possam reduzir 
ClISIOS. 

() (JoyelllU l:IISilial"ií, 1:111 C(JlaIH)líll,:fíO COllI Il!:i l:lllprl:Siíl ;IHi ,I!: 

c()llsfnli,~fjo civil, Ilovas técllicas de cOllstrllr.:fio de habilílll:íiO, 

aproveilamlo íI experiência de outras regiões da Ellf:OpU e !:a 

América, de forma ii que seja facililada ao inlcl'csslldo a 

cOllstrl/çfio da sI/a própria IlHbilaç~o. 

A recupcril\:~o e conserva\:~o do parque Iwhilacional exiSlenle, 

IíIIlIO 1l0S meios urbanos como 1105 meios rllrais, sedIO objecto de 

lJllIil lIc\;~o Ilrll1e. 

Valllos controlar o crescimento dos grandes ccnlros pOpll­

lacionais mediallte íl gest~o dos planos de ordenamenlo, fadli­

tando o acesso cómodo dos cidad~os ii todos os locais; através de 

lImíl política coordelJada de ilcessos c boas vias de COf1Hlllicação. 

- 13 B -

21 ~ OBIlAS PÚBLICAS 

11t::>lI: IlllIlIIlíltll, ii ( )IlYl:lllIJ VILI prll!i~el\\llr n I:lirnn.o de. eq"l· 

IHlIl\t~tlin da lü:giiiu elll illfrne::illlIllIl"II!i. 

Nos vários capíllllos desle Programa ele Governo são indiGIHlos 

quais os gfiltldes projectos a lallçar prioriwriamenle. 

I~ óbvio que se promoverâ também íl conclusão das obras em 

cllrso. 

As infraestruturas (porlos, ileroportos, estradas, caminhos, 

escolas, hospitais ... ), correspondem à execução de lima po/ftica 

de desclJvolvimellto coerente. 

Por isso, ii slta justificaçíio e enlluadramento si!Ua-se nos 

capíllllos próprios deste Programa, embora' fi elllboração e ii 

execllçfio dos projectos de illveslimento plíblico sejam da r~sron­

SlIbilidildc \Iils Obfil~ Plíblicíls, ii partir de progran1US elllhorados 

pelos departamentos secfOrinis competentes, que acompanharão 
IIlilb Indo o proce!i:;n subsequellte. 
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:\ n~íllizíl~~O das ohras IHíhlicíls necêssiüias no progresso dos 

:\~:()rt::i scfiÍ f,:ila em moldes de trilllSflarênciíl e efici1cia, ac!np­

lillHlo-Sé por regra n princípio da ildjlldica~;rro: por concllrso 
jllílll icu. 

i J l~1 illllk'II,ltlllll: ik ill'll::.lillll:ll\llllll:',i:ill) il'il dl:CI:nll l:lilillHtlill' 

il IlIILlilli'lil Clllplc,ilIiitl Ili\ l'U:giiilJ. 

o Governo modificaril m~toclos de: trabalho, de modo ii (Ornar 

os procéssoS expedilos e dar jllsla síllÍsfa(Jflo aos il1leresses empre­

sariai:; envolvidos na exccll~:ilo ele obras j1líblicíls, melhol'ílndo 

ijlJilll/O n rapida das decisões e ?t pontualidade do:; pagamenlos, 

A colilhoril~:iio com as allli1J'flllias locais senl intensificada 

iltril\'~:; do diiÍlngo, respeitildas as competências respeclivas. 

Nos casos el1l qllé disso hnja necessidack, sedio elílbofi\c!ns cli­

pilHllilS LjIIC, ddillilldn rcgras especiais de competência, perrni­

tillll ill:..:kfilf a (~heclj(;fiu Lk. obras d(.~ especial inlaesse, 

Pllr oUlro lado, as exigências (lê fjllrtlidaik de vida imrõem IIIll 

cnrrcclo nnknamentn do lerritório, haseado na:; op~~õe:; de desen­

volviméllto económico (; social e nos descjiíveis equilíbrios intcr-

- I tiO -

Neste sentido, o Governo tomará as medidas necessárias para 

fjlle os fl!anns IIrbanísticos enqllíulrem num todo coerente, as in­

frnes tTI II liras, os eqllipamentos c os desenvolvimentos urbanos. O 

Governo /eriÍ em con/iI II valorizllt;=iio dos Jl!ipeCIOs paisllgíslicos e 

n~i iqll'nv l:ililll1l:UIWi dil~i 1I0S!ii\ l:nll!l\ciididacles turísliclI!i. 

1\ Clllid)(llill,:iil' {:llIlll, 1'11111:1' I.IH:III 41:1'I\"~ l'iln!l;1I1I1r pdorldlldu 

IIllS dUliiíllills do IliililllisllIIl e SIIIWIII\H!1l10 hlhilco, S~flt 

prcocllpílr.:fin (/omillílllte il geslílo CO/TCClíl no loeflnle à rede de vias 

de COIlHlllica\:fio lerrc:;lrc, em cuja definição serlÍ de incllllr 

tnl1lb~m as de fillalidade agrícola (com excepção das flOreSlftls). 
... i I' 

"i . 'Id/, , , 
O Governo vai exeClllar empr~endimetllüS já 11Inçftdos 011 em 

nrlianlíHlo estlldo, especialmente pam lIcesso e circunvftlaçiio dos 
illaiores centros IIrbanos da r~egião. 

"i'· ,'. 

ESlabc:lcccr-Se-l\ 11m programa para recuperação do piso das 
estradas reginnais e respectiva malHl!cnçfio. As hennas das eSlTa~ 

das sedio el1lhelê~adas, inclusive medianle recurso à florestação; 

e cvilllr'sc-iÍ ii lodo Cllsto li slIa poltlição, 

o Govemn cooperaní com ns camaras mllnicipais de Ponla 

J)ldgada c Angra do I feroísmo na solução do prohlema de es~ 
lilCionanlêllto. 
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() Governo viii dedicar lima atcnção especial ii cons!:rvnçílo dlls 

eSlrlllllrílS e cqllipillll'~Jlt()S exiSiêlitCS, utilizalldo os recursos 

1ill/llallOS dI..: illll.: dispoc priorilHriillllcllle para eslas tarefas. 

Ser;!l) rc(hl/idil~ illl illdispt:IISi'IYI;1 ilS Ilhras de il\YI;tilillWilln por 

ildllliliislra(;i\o direcla e sel'iÍ {'rlll\l;llladu II ('orlll!ecillH':l\lll dI..: 

pcqllellíiS cmpresas dê COllslrur;fin. 

Exigir-se-;í cOlllpetêllcia, honestidade e eficiência da 

adlllinistração rt:giollal 110 desempcnho das tarefas illcrenles ns 

obras públicas. 

Procu la r- se -íÍ sal is fa ler as neccssidades de in fracstnllllrilS ex is­

lellles /lOS sectores da CdllCil~:ão, da Síllídc, segl/l'lIllça social, 

cultllra, IlIrismo e desporto, pílra o que será eSlldJcleciclo o ade­

ljlladu e illdispellsiÍvel sistema de cnopera~~no com os diversos 

organismos liL: lIludo a proceder-sl: ao integral aproveilamcnlo dos 

edifícios disponíveis c conslnl\:ão dos neccssÚios. 

ScfíÍ igllítllllcllle dadíl especial alen\~ã() i\ refiolllção do prohlema 

da illslalil~:fjo dos servi~:os pl'lblicos, ITcllperillido as illslalíll.:i)es 

degradai/ils e cnllsllJilltlu, qUílndo llet:cssíÍrill IlnYWi edifícios. 

COIl1 este objeclivo serfío realizados estlldos rc:fl;rcnlc~ h even­

tual dt.:lilllitíl((i"tu de 1I111 celllru adlllilli~lridivu cm PUlltil Ddgllda. 

- 1,12-

Execular-se-ri IIIll plano de recl/peração e cOllservuçfio dos 

1ll0Jllllllcntos fl'.gioll,ds por forma II integní-Jos /la vida cl/ltural, 
turística e edtlcillivíl da n.egiíln. 
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